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1 – SUMÁRIO 
 
Em cumprimento dos Programas de Fiscalização aprovados pelo Tribunal de Contas para 2003/2004, 
realizou-se a presente Auditoria aos “Sistemas de Gestão do Eixo 3 do Programa Operacional 
Regional do Norte – QCA III”, no âmbito da qual se procedeu à análise dos sistemas de gestão, com o 
objectivo de se observar o grau de realização financeira e de controlo, a eficácia da análise das 
candidaturas e a regularidade dos pagamentos, tendo-se apurado as seguintes conclusões: 
 

1.1 – Conclusões 

1.1.1 – Enquadramento na ON – Operação Norte 
 
O Eixo 3 “Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentrada” é um dos três 
Eixos prioritários da ON (Operação Norte), aprovado por Decisão da Comissão C (2000) 1775, de 28 
de Julho de 2000, é constituído por Medidas que traduzem linhas de intervenção essencialmente de 
carácter sectorial, de modo a responder às especificidades regionais, e actua complementarmente às 
respectivas intervenções de âmbito nacional. 
 
No âmbito do Eixo 3, prevê-se uma despesa pública de 2 921 423,4 mil euros, co-financiada através 
do FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP em 1 708 451,7 mil euros, o que corresponde a uma taxa de co-
financiamento comunitário de 58,5 %. Prevê-se ainda um investimento privado de 306 815,92 mil 
euros, o que perfaz um investimento total associado a este PO de 3 228 239,37mil euros. 
 
O Eixo 3 representa cerca de 67,5 % e 9,5 % da despesa pública prevista, respectivamente, no âmbito 
da ON e do QCA III (cf. ponto 3). 
 

1.1.2 – Gestão, Acompanhamento e Controlo 
 
O modelo de gestão, acompanhamento e controlo da ON obedeceu aos dispositivos do Decreto-Lei n.º 
54-A/00, de 7 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/00, de 10 de Agosto, que, a 
nível nacional, definiu a estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento e controlo das IO 
incluídas no QCA III (2000-2006) (cf. ponto 4). 
 

1.1.2.1 – Sistemas de Informação 
 
Na fase dos trabalhos de campo, os Sistemas de Informação (SIFEC, SIIFSE, SIADRU e SI2P) não se 
encontravam ainda totalmente operacionais, razão pela qual o Gestor não efectuara a exportação de 
todos os campos considerados obrigatórios para os diversos Sistemas. 
 
Porém, o Gestor desenvolveu um Sistema de Informação (SIGNO), a partir de uma reconversão do 
SIDReg, em que regista os dados relativos aos projectos que posteriormente são canalizados para o 
SIFEC. 
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Este sistema não dispõe de um módulo integrado com os Coordenadores, ficando o Gestor dependente 
do envio de elementos ou troca de informação através das vias telefónica, e-mail, fax ou correio, facto 
que pode ter repercussões negativas sobre a gestão dos vários Fundos (cf. ponto 5). 
 

1.1.3 – Aspectos Financeiros 
 
a) A meta relativa à “regra dos 18 meses” foi atingida no que respeita a todos os Fundos estruturais, 

não se tendo, portanto, reembolsado qualquer verba dos pagamentos por conta à Comissão 
Europeia (cf. ponto 6.1.1). 
 

b) No que respeita à “regra N+2”, o volume de pedidos de pagamento efectuados à Comissão 
Europeia, de verbas FEDER, FSE e FEOGA-O, foi além da meta estabelecida para o ano de 
2002, com relevo para o FSE e FEDER, que apresentaram uma taxa de absorção de 279,7% e 
269,8%, respectivamente, tendo essa mesma taxa sido de 105,3% no FEOGA-O. 
 
O volume de verbas FSE pedidas no âmbito do Eixo 3 contribuiu para compensar a baixa 
“performance” verificada nos Eixos 1 e 2, evitando perdas de verbas no âmbito deste PO. Este 
Eixo apresentou uma taxa de absorção de 370,7% (cf. ponto 6.1.2.1). 

 
c) Até 31 de Dezembro de 2002, no âmbito do Eixo 3 da ON, a DGDR (Autoridade de Pagamento 

FEDER) tinha certificado à Comissão Europeia despesa no montante de 442 870,1 mil euros, a 
que corresponderam pedidos de pagamento no valor de 223 943,4 mil euros, apresentando este 
Eixo uma taxa de absorção de 193,7 % (cf. pontos 6.1.2.1 e 6.1.2.2). 

 
d) Embora o Eixo 3 (FEDER) tenha apresentado, relativamente à “regra N+2” para 2002, uma boa 

taxa de absorção (193,7 %), constatou-se que 4 Medidas ficaram abaixo dessa meta. 
 
Dessas quatro Medidas destacaram-se, pela negativa, as Medidas 3.4 “Apoio ao Investimento no 
Desenvolvimento Local” e 3.12 “Pescas: Infra-Estruturas de Portos” com taxas de absorção de 
0,0% e 1,2%, respectivamente (cf. ponto 6.1.2.2). 
 

e) Até 31 de Dezembro de 2002, no âmbito do Eixo 3 da ON, o IGFSE (Autoridade de Pagamento 
do FSE) tinha certificado à Comissão Europeia despesa no montante de 146 695,7 mil euros, a 
que corresponderam pedidos de pagamento no valor de 80 474,9 mil euros, apresentando este 
Eixo uma taxa de absorção de 370,7 %. 
 
No que respeita ao FSE, o Eixo 3, por virtude do seu elevado nível de execução financeira, 
reflectido no volume de pedidos de pagamentos intermédios, compensou o baixo nível de 
execução nos Eixos 1 e 2, impedindo assim perdas de verbas FSE no âmbito da ON (cf. pontos 
6.1.2.1 e 6.1.2.3).  
 

f) Das quatro Medidas do Eixo 3 financiadas pelo FSE, duas delas, as Medidas 3.7 “Formação para 
a Sociedade de Informação” (0 %) e 3.18 “Assistência Técnica” (50,6%), ficaram abaixo da meta 
estabelecida para 2002.  
 
A situação da Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação”é especialmente 
preocupante dado que, a 31 de Outubro 2003, ainda não tinha sido aprovado nenhum projecto e, 
além disso, por o compromisso e execução de verbas nesta Medida depender da aprovação e 
execução de projectos no âmbito da acção “Portugal Digital” da Medida 3.6 “Sociedade da 
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Informação” (FEDER), na qual, até à mesma data, não tinham sido comprometidas verbas (cf. 
ponto 6.1.2.3). 
 

g) Em 31 de Dezembro de 2002, tinham sido comprometidas neste Eixo, em termos de despesa 
pública, verbas no montante de 1 898 315,3 mil euros, o que corresponde a um investimento total 
de 1 942 463,2 mil euros e comunitário de 959 808,0 mil euros. A taxa de compromisso, em 
termos de despesa pública, correspondia a 65 % (cf. ponto 6.2).  
 

h) A despesa pública validada pelo Gestor às Autoridades de Pagamento, até 31 de Dezembro de 
2002, era de 700 178,1 mil euros, o que equivalia a uma taxa de execução de 36,9 %. A esta 
despesa pública correspondia uma despesa total e uma despesa dos Fundos estruturais, de 
725 561,3 e 378 213,2 mil euros, respectivamente (cf. ponto 6.2). 
 

i) Em termos de despesa pública, o FEDER, o FSE, o FEOGA-O e o IFOP apresentavam taxas de 
compromisso, face ao total programado para 2000–2006, de 74,3%, 49,3%, 35,6 e 47,1%, 
respectivamente (cf. ponto 6.2). 

 
j) Em termos de uma boa “performance”, no que respeita ao compromisso de verbas, salientavam-se 

as sete Medidas a seguir indicadas, cujas taxas de compromisso, face à despesa pública, se 
situavam acima dos 60 %: 

 
◊ 3.1 “Infra-Estruturas de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário – FEDER 

(77,4%); 

◊ 3.9 “Cultura” – FEDER (97,8%); 

◊ 3.10 “Desporto – FEDER (67,8%); 

◊ 3.12 “Pescas: Infra-Estruturas de Portos” – FEDER (100,3 %); 

◊ 3.15 “Acessibilidades e Transportes” – FEDER (89,9 %); 

◊ 3.16 “ Ambiente” – FEDER (73,6%); 

◊ 3.17 “Assistência Técnica” – FEOGA-O (76,1%) (cf. ponto 6.2).  

 
k) Em termos de má prestação, no que respeita a aprovações, destacavam-se as Medidas 3.4 “Apoio 

ao Investimento no Desenvolvimento Local” (FEDER), 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação” 
(FEDER), 3.6 “Sociedade de Informação” e 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação” 
(FSE), com taxas de compromisso, respectivamente, de 0 %, 13,6%, 17,7% e 0 %.  

 
Numa análise efectuada à data de 31 de Outubro de 2003, no que concerne a estas 4 Medidas, 
verificou-se o seguinte: 

 
◊ As Medidas 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação” (FEDER) e 3.7 “Sociedade da 

Informação” (FSE) apresentavam as mesmas taxas de compromisso, 13,6 % e 0 %, 
respectivamente, não tendo, portanto, sido aprovados quaisquer projectos de 31 de 
Dezembro de 2002 a 31 de Outubro de 2003; 

◊ As restantes duas Medidas 3.4 “Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local” 
(FEDER) e 3.6 “Sociedade de Informação” (FEDER), mostravam uma evolução positiva, 
com relevo para a primeira, apresentando taxas de compromisso de 60,4% e 33,5%, 
respectivamente (cf. ponto 6.2). 



 
 
 
 
 
AUDITORIA AOS SISTEMAS DE GESTÃO DO EIXO PRIORITÁRIO3 DO PO REGIONAL DO NORTE – QCA III 
  

 

 14

 
l) Até 31 de Dezembro de 2002 foram efectuadas transferências da DGDR para a ON no montante 

de 257 014,8 mil euros. Pela sua análise verificou-se que foram processadas de forma célere (cf. 
ponto 6.4.1). 
 

m) Pela análise das transferências do Gestor para o IFADAP, efectuadas até 31 de Dezembro de 
2002, verificou-se que as mesmas foram igualmente processadas de forma célere (cf. ponto 6.5). 
 

n) Nas transferências efectuadas para o IEFP, no âmbito de cada um dos Contratos-Programa, 
verificou-se, de uma forma geral, uma grande morosidade entre as datas dos pedidos de verbas e 
o processamento das mesmas (cf. ponto 6.5). 

 

1.1.4 – Eficácia da Decisão das Candidaturas  

1.1.4.1 – Candidaturas das Medidas FSE 
 
Foram aprovadas 80 candidaturas financiadas pela Medida 3.2 “Ensino Profissional”, 28 das quais no 
prazo previsto no n.º 2 do art. 11º do Despacho Conjunto n.º 648/01, de 19 de Julho, que estipula um 
período de 60 dias para aprovação dos pedidos de financiamento. Dezanove candidaturas foram 
aprovadas num intervalo de 80 a 134 e as restantes trinta e três num intervalo de 171 a 180, 
ultrapassando, assim, aquele prazo. 
 
Para a Medida 3.3 “Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local” foram aprovadas 
431 candidaturas, 394 das quais apresentavam um tempo médio de 183 dias entre a recepção das 
candidaturas e respectivas aprovações e as restantes (37) tinham sido aprovadas no prazo de 60 dias 
estipulado no n.º 4 do art. 8º da Portaria n.º 286/02, de 15 de Março (cf. ponto 7.1.1). 
 

1.1.5 – Candidaturas das Medidas FEDER 
 
As Medidas 3.5, 3.8, 3.9, 3.10, 3.14, 3.15 e 3.16 não foram objecto de regulamentação específica nem 
relativamente a elas foi estipulado um prazo máximo para aprovação/homologação das candidaturas. 
O Regulamento Interno da Unidade de Gestão também não fixa prazos para o efeito. 
 
No entanto, salienta-se, neste domínio, o seguinte: 
 
♦ Relativamente à Medida 3.9 “Cultura” é necessário, para a sua aprovação, que reúna as 

condições formais e técnicas exigidas no Complemento de Programação e Manual de 
Procedimentos. As 19 candidaturas aprovadas tiveram um tempo médio de 87 dias entre a 
recepção e a homologação; 

♦ A Medida 3.10 “Desporto” apresentou 13 candidaturas aprovadas, cujo tempo médio 
decorrido, entre a recepção e a respectiva homologação, foi de 102 dias. Este tempo mais 
alargado tem a sua explicação nos procedimentos necessários à aprovação das mesmas: 

♦ Quanto à Medida 3.14 “Economia”, que apresenta três tipologias de projectos, salienta-se: 

◊ Doze projectos foram aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida 
“Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos”, e seis 
no âmbito do Regulamento de Execução da Medida de Apoio à “Modernização e 
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Desenvolvimento das Infra-estruturas Energéticas”, apresentando um tempo médio de 369 
dias entre a apresentação da candidatura e a respectiva homologação; 

◊ Quatro projectos foram aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida 
“Apoio à Dinamização de Mercados Abastecedores e de Mercados de Interesse Relevante”, 
apresentando um tempo médio de 174 dias entre a apresentação da candidatura e a 
respectiva homologação; 

◊ Três projectos foram aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida “Apoio 
à Dinamização Infraestrutural das Pousadas da Juventude”, apresentando um tempo médio 
de 345 dias, decorrido entre a recepção das candidaturas e a respectiva homologação. 

♦ A Medida 3.15 “Acessibilidades e Transportes” apresentou 101 candidaturas aprovadas, 40 das 
quais apresentaram um prazo inferior a 60 dias, entre a recepção das candidaturas e a sua 
homologação, e as restantes 98 dias. 

 
Em relação às outras Medidas verificou-se o seguinte: 
 
♦ Na Medida 3.1 apurou-se que, relativamente a 90 projectos, o tempo médio decorrido entre a 

recepção das candidaturas e as respectivas aprovações foi superior ao exigido (90 dias). Quanto 
aos restantes 163 projectos, foi cumprido o prazo estipulado no Regulamento; 

♦ Para a Medida 3.6 “Sociedade de Informação” foram aprovados 5 projectos no âmbito da 
Acção Estado Aberto. Apurou-se que as referidas candidaturas apresentaram um tempo médio 
de 100 dias, entre a apresentação das candidaturas e a respectiva homologação, ultrapassando o 
prazo de 60 dias estipulado no Regulamento Específico. Salienta-se, contudo, que 4 projectos 
se encontravam num intervalo de 70 a 75 dias e um projecto com um tempo mais alargado (217 
dias), por se tratar de um projecto de âmbito nacional, referente à expansão das Lojas do 
Cidadão; 

♦ A Medida 3.12 “Pescas – Infra-estruturas de Portos” apresentou 2 candidaturas, com um tempo 
médio decorrido entre a recepção das candidaturas e a sua homologação de 240 dias, 
ultrapassando, assim, o prazo previsto no Regulamento Específico (cf. ponto 7.1.2). 

 

1.1.5.1 – Candidaturas da Medida IFOP 
 
Nos onze projectos aprovados no âmbito da Medida 3.13 “Pesca – Equipamentos e Transformação” 
decorreu um tempo médio de 19 dias entre a recepção das candidaturas e a homologação, cumprindo-
se, assim, os requisitos legais relativos ao prazo estipulados no n.º 4 do art. 18º da Portaria n.º 
1 271/01, de 8 de Novembro, (120 dias) (cf. ponto 7.1.3). 
 

1.1.6 – Eficácia da Decisão dos Pagamentos 
 
Com os elementos recebidos do Gestor e referentes aos pedidos de pagamento não foi possível 
verificar da conformidade dos tempos decorridos entre a entrada dos pedidos de pagamentos e as 
respectivas transferências para os beneficiários (cf. ponto 7.2). 
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1.1.7 – Controlo 
 
a) O enquadramento legal do sistema nacional de controlo, no âmbito do QCA III, processou-se de 

forma tardia face à data de aprovação deste QCA. Tal ficou a dever-se ao facto de o Regulamento 
(CE) n.º 438, que estabelece as regras de controlo nas intervenções operacionais no quadro dos 
Fundos estruturais, ter sido publicado apenas em 3 de Março de 2001 (cf. ponto 8). 

 
b) Das 9 entidades com responsabilidades no âmbito do controlo, apenas a IGF, a IGA, o IGFSE, o 

Gestor e o IFADAP tinham, até 31 de Dezembro de 2002, concluído ou iniciado acções. (cf. 
ponto 8.1). 

 
c) Até 31 de Outubro de 2003 não foram concluídas quaisquer acções de controlo da DGDR, IGS e 

DGPA (cf. ponto 8.1). 
 
d) A RCM n.º 172/01, de 26 de Dezembro, previa a afectação à EAT (controlo) de um chefe de 

projecto e 3 técnicos. Contudo, em 30 de Outubro de 2003, cerca de um ano e 10 meses após a 
sua publicação, a EAT apenas se encontrava preenchida com o chefe de projecto e dois técnicos 
(cf. ponto 8.2).  

 
e) Constatou-se o envio ao Gestor, por parte das entidades coordenadoras, dos elementos previstos 

nos artos 10º e 11º da Portaria n.º 684/01, de 5 de Julho (cf. ponto 8.3).  
 
f) O controlo da despesa foi realizado no âmbito do alto (39,4%), 2º (10,4%) e 1º (50,3%) níveis (cf. 

ponto 8.4). 
 

g) Numa análise por Fundos estruturais, verificou-se que em todos o montante da despesa controlada 
ultrapassa 5%, com excepção do IFOP. A despesa controlada FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP 
representam 19,3%, 7%, 40,6% e 1,4%, respectivamente, da despesa certificada até 31 de 
Dezembro de 2002 pelas Autoridades de Pagamento à Comissão Europeia (cf. ponto 8.4). 

 
h) Em termos de Medidas, verificou-se que somente em 5 das que tinham despesa certificada a 31 

de Dezembro de 2002 a despesa controlada ficou aquém dos 5%, não se tendo efectuado qualquer 
controlo relativamente a 4 dessas Medidas, como se explicita: 

 
◊ 3.5 – Promoção da Cultura Científica e Tecnológica – FEDER (0%); 

◊ 3.12 – Pescas – Infra-Estruturas de Portos – FEDER (0%); 

◊ 3.18 – Assistência Técnica – FSE (0%); 

◊ 3.17 – Assistência Técnica – FEOGA-O (0%); 

◊ 3.13 – Pescas - Equipamentos e Transformação – IFOP (1,4%) (cf. ponto 8.4). 

 

1.1.8 – Verificação de Projecto 
 
O projecto analisado insere-se na Medida 3.1 “Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos 
Básico e Secundário” (FEDER), que visa o apoio a investimentos em infra-estruturas no domínio da 
Educação, dotando as escolas existentes com laboratórios, bibliotecas e infra-esturas desportivas, e a 
criação de jardins-de-infância e escolas ainda necessárias à generalização da frequência e participação 
escolar dos jovens portugueses, na Região Norte. 



 

 

Tribunal de Contas 

 

 17

 
Este projecto tem como finalidade substituir as instalações precárias da ES/3 de Carvalhos, degradadas 
e inadequadas às necessidades de espaços específicos para os novos currículos e actividades extra-
curriculares da escola, e a suprir a situação de sobreocupação que obriga à ampliação da capacidade 
actual do estabelecimento de ensino. 
 
O montante do investimento é de 3 654 000 Euros, a que correspondeu uma comparticipação FEDER 
de 2 740 500 Euros (75%). 
 
Até 3 de Novembro de 2003 tinham sido efectuados 9 pagamentos FEDER, no valor global de 
1 987 613,05 euros, o que corresponde a 72,5% do total da comparticipação FEDER aprovada.  
 
A análise efectuada ao processo de candidatura, bem como aos documentos de despesa, não revelou 
irregularidades (cf. ponto 9). 
 

1.2 – Recomendações 
 
Face às conclusões expostas, formulam-se as seguintes recomendações:  
 
1.2.1. À Comissão de Gestão do QCA III, relativamente ao nível de operacionalidade do Sistema de 

Informação: 
 
Maior celeridade na implementação e desenvolvimento dos Sistemas de Informação para cada 
Fundo; 

 
1.2.2. À Comissão de Gestão do QCA III e ao Gestor do Programa Operacional Regional do Norte: 
 

a) Estudo da capacidade de comprometimento e de execução das verbas afectas à Medida 3.7 
“Formação para a Sociedade de Informação” (FSE) e à Acção “Portugal Digital” da Medida 
3.6 “Sociedade de Informação” (FEDER), de modo a que, em caso de necessidade, se possa 
proceder atempadamente à reprogramação das verbas afectas à mesma e, assim, evitar-se a 
sua perda, tendo em atenção que: 

 
♦ No âmbito da Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação” (FSE), em 31 de 

Outubro de 2003, cerca de 3 anos após a aprovação da ON, ainda não tinha sido aprovado 
nenhum projecto; 

♦ A aprovação de projectos nesta Medida depende da aprovação de projectos no âmbito da 
Acção “Portugal Digital” da Medida 3.6 “Sociedade de Informação” (FEDER), na qual, à 
mesma data, ainda não tinha sido aprovado nenhum projecto a financiar por essa Acção. 

 
1.2.3. Ao Gestor do Programa Operacional Regional do Norte: 
 

a) Ponderação de eventual proposta ao Governo, no âmbito das suas competências descritas no 
art. 29º do Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril, de alteração dos prazos de aprovação 
das candidaturas nas Medidas em que seja maior a exigência de determinados requisitos para 
a sua aprovação. 

 
b) Uma maior adequação de meios nas ligações a nível informático, entre os Coordenadores e o 

Gestor, a fim de se garantir uma visão clara, integrada e actualizada do QCA III e a 
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transferência atempada de dados que possam ter repercussões sobre a gestão dos vários 
Fundos; 

 
c) Medidas tendentes à recuperação, em termos de execução financeira, das Medidas que em 

2002 ficaram aquém da meta relativa à “regra N+2”, designadamente: 
 

♦ 3.4 “Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local, 

♦  3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação”; 

♦ 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação”; 

♦ 3.10 “Desporto”; 

♦ 3.12 “Pescas: Infra-Estruturas de Portos”; 

♦ 3.17 “Assistência Técnica – FEOGA”; 

♦ 3.18 “Assistência Técnica – FSE”. 

 
d) Maior celeridade nas transferências para o IEFP ao abrigo dos Contratos Programa com esse 

Instituto. 
 

e) Afectação à EAT (controlo) dos recursos humanos previstos no n.º 2 da RCM n.º 172/2001, 
de 26 de Dezembro, e no n.º 1 do Anexo II do mesmo diploma, a fim de não ser posta em 
causa a eficácia do controlo de 1º nível.  

 
f) Incremento das acções de controlo, tendo em atenção a ausência de controlo verificado, a 30 

de Junho de 2003, nas seguintes Medidas: 
 

♦ 3.5 – Promoção da Cultura Científica e Tecnológica – FEDER; 

♦ 3.12 – Pescas – Infra-Estruturas de Portos – FEDER; 

♦ 33.18 – Assistência Técnica – FSE; 

♦ 3.17 – Assistência Técnica – FEOGA-O. 

 
1.2.4. À DGDR: 
 

Realização das acções de controlo que lhe estão cometidas no âmbito do sistema de controlo do 
QCA III. 
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2 – PARTE INTRODUTÓRIA 

2.1 – Fundamento, Âmbito e Objectivos de Auditoria 

2.1.1 – Fundamento e Âmbito 
 
Em cumprimento dos Programas de Fiscalização aprovados pelo Tribunal de Contas para 2003/2004, 
realizou-se a presente Auditoria aos “Sistemas de Gestão do Eixo 3 da ON - Operação Norte/Programa 
Operacional Regional do Norte – QCA III”, que teve como finalidade o exame e avaliação dos 
sistemas de gestão e controlo. 
 

2.1.2 – Objectivos  

2.1.2.1 – Objectivo Estratégico 
 
O objectivo estratégico consistiu na análise dos sistemas de gestão, de informação e de controlo 
instituídos no âmbito do Eixo 3 “Intervenções da Administração Central Regionalmente 
Desconcentradas” da ON, face aos seus objectivos e ao enquadramento legal, comunitário e nacional, 
do QCA III. 
 
O horizonte temporal reportou-se ao período de 1 de Janeiro de 2000 a 31 de Dezembro de 2002, com 
excepção de algumas situações que foram analisadas até 31 de Outubro de 2003. 
 

2.1.2.2 – Objectivos Operacionais 
 
Definiram-se os seguintes objectivos operacionais: 
 

Quadro 1 – Objectivos Operacionais 

Análise dos sistemas de informação como instrumento de gestão e controlo; 

Análise do processo de decisão das candidaturas e dos pagamentos; 

Verificação do processo de transferências das verbas comunitárias das Autoridades de Pagamento para o 
Gestor; 

Verificação do processo de transferências das verbas comunitárias do Gestor para as entidades 
intermédias; 

Contabilização e análise previsional das eventuais perdas de verbas ao abrigo do previsto no n.º 2 do art. 
31º e do n.º 2 do art. 32º do Regulamento (CE) n.º 1260 /99 do Conselho, de 21 de Junho; 

Análise do sistema de controlo face às disposições na legislação nacional e comunitária; 

Análise dos recursos humanos face ao previsto na lei; 

Verificação de 1 projecto. 
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2.2 – Metodologia, Técnicas e Procedimentos 

2.2.1 – Metodologia e Técnicas 
 
Foram utilizadas as normas e procedimentos normais em auditoria, designadamente, realização de 
entrevistas com base em questionários previamente elaborados, confirmação e análise da informação 
recolhida e realização de controlos cruzados. 
 
Em termos metodológicos, a presente acção envolveu um conjunto de métodos e técnicas, 
nomeadamente: 
 
♦ Análise de documentos elaborados no âmbito da ON, consulta e exame de estudos e legislação 

aplicável, pesquisa bibliográfica, entrevistas, análises comparativas, reuniões com as entidades 
intervenientes e recolha e tratamento da informação disponível nos sistemas de informação. 

 
No âmbito deste Programa seleccionou-se o projecto seguinte, com o objectivo de se proceder à 
verificação física e documental: 
 
♦ Projecto “Escola Secundária dos Carvalhos” - Medida 3.1 – “Infra-estruturas da Educação Pré-

Escolar e dos Ensinos Básicos e Secundário” (FEDER); 

 
A selecção deste projecto teve em linha de conta a escolha feita nas auditorias realizadas aos outros 
quatro Programas Regionais, tendo como base os seguintes parâmetros: 
 
♦ O peso financeiro e a especificidade da Medida que o financia; 

♦ A dimensão financeira do projecto em termos de comparticipação do Fundo estrutural. 

 

2.2.2 – Procedimentos 
 
Os procedimentos de auditoria decorreram da metodologia seguida e foram os enunciados, em síntese, 
no quadro seguinte: 
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Quadro 2 – Procedimentos 

Conhecimento dos sistemas de informação utilizados no Eixo 3 do PO Regional; 

Levantamento dos campos existentes nos sistemas de informação; 

Verificação do grau de operacionalização dos sistemas de informação previstos no âmbito do QCA III; 

Identificação das entidades envolvidas na gestão do Eixo 3 do PO Regional; 

Enquadramento legal em termos de processo de candidaturas e de pagamentos; 

Levantamento do circuito de candidaturas e de pagamentos no âmbito do Eixo 3; 

Verificação dos tempos decorrentes entre as diferentes fases subjacentes ao processo de decisão das candidaturas e dos 
pagamentos; 

Levantamento em termos quantitativos e temporais dos pedidos de pagamento do Gestor às Autoridades de Pagamento; 

Levantamento em termos quantitativos e temporais das transferências das Autoridades de Pagamento para o Gestor; 

Levantamento em termos quantitativos e temporais dos pedidos de transferência das entidades intermédias ao Gestor; 

Levantamento em termos quantitativos e temporais das transferências do Gestor para as entidades intermédias; 

Identificação e análise dos protocolos ou/e contratos programa entre o Gestor e entidades intermédias; 

Identificação em termos quantitativos e temporais de todos os pedidos de reembolsos efectuados pelas Autoridades de 
Pagamento à CE no âmbito do QCA III; 

Identificação do contributo das Medidas do Eixo 3 do PO Regional para a despesa certificada no âmbito dos pedidos de 
pagamentos das Autoridades de Pagamento à CE relativos ao PO Regional; 

Identificação das entidades envolvidas no controlo de alto nível, 2º nível e 1º nível; 

Identificação de todas as acções de controlo de alto nível, 2º nível e 1º nível efectuadas no âmbito do PO Regional; 

Identificação de todas as acções de controlo efectuadas por entidades comunitárias no âmbito do PO Regional; 

Quantificação da despesa objecto de controlo no Eixo 3 do PO Regional; 

Verificação do grau de cumprimento das disposições legais estabelecidas nos seguintes diplomas: 

• Regulamento (CE) n.º 438/01, de 2 de Março; 

• Decreto-Lei n.º 168/01, de 25 de Maio; 

• Portaria n.º 684/01, de 5 de Junho. 

Identificação dos recursos humanos previstos em termos de controlo de 1º nível; 

Identificação da legislação nacional e comunitária; 

Verificação de 1 projecto (Análise do processo de candidatura em termos de conformidade legal e dos pagamentos).  

 

2.3 – Condicionalismos 
 
Os trabalhos de campo decorreram dentro da normalidade esperada, tendo-se obtido, na generalidade, 
uma boa colaboração das entidades e técnicos envolvidos. 
 
No entanto, o facto dos Sistemas de Informação dos próprios Fundos não se encontrarem ainda 
totalmente operacionais, condicionou alguns procedimentos previstos nos objectivos operacionais, 
designadamente, no que respeita à verificação dos tempos decorridos entre as diferentes fases 
subjacentes ao processo de decisão dos pedidos de pagamento. 
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2.4 – Entidades Envolvidas 
 
No âmbito desta auditoria efectuaram-se deslocações às seguintes entidades: 
 
♦ Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR Norte) – 

organismo responsável pela execução do PO e onde se encontra sedeado o Gestor do Programa 
e respectivas EATs;  

♦ Gestor do Programa – entidade a quem compete a gestão técnica, administrativa e financeira 
e que é apoiada pela Unidade de Gestão; 

♦ Direcção Geral do Desenvolvimento Regional (DGDR) – Autoridade de Pagamento do 
FEDER e entidade coordenadora do controlo de 2º nível (FEDER);  

♦ IGFSE – Autoridade de Pagamento do FSE e entidade coordenadora do controlo de 2º nível 
(FSE); 

♦ IFADAP – Autoridade de Pagamento do FEOGA-O e IFOP e organismo intermédio da 
Autoridade de Gestão, com responsabilidades de gestão e de controlo de 1º nível (AGRIS e 
MARIS); 

♦ Coordenador da Medida 3.1 – “Infra-estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos 
Básicos e Secundário” (FEDER); 

 

2.5 – Enquadramento Normativo 
 
A estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da execução do Quadro 
Comunitário de Apoio III, para as intervenções estruturais comunitárias estabelecidas através da 
Decisão da Comissão Europeia C (2000) 1 775, de 28 de Julho de 2000, foi definida pelo Decreto-Lei 
n.º 54-A/00, de 7 de Abril. 
 
Os demais diplomas que completam o seu enquadramento normativo, quer a nível nacional quer 
comunitário, são discriminados no Anexo I. 
 

2.6 – Audição de Responsáveis 
 
Tendo em vista o exercício do direito de resposta, em cumprimento do princípio do contraditório, nos 
termos dos art.os 13º e 87º, n.º 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, o Relato de Auditoria foi enviado 
às seguintes entidades: 
 
♦ Ao Presidente da Comissão de Gestão do QCA III; 

♦ Ao Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte;  

♦ Ao Gestor do Programa Operacional Regional do Norte; 

♦ À Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional; 

♦ Ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu; 
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♦ À Inspecção-Geral de Finanças; 

♦ À Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão; 

♦ Ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas; 

♦ À Inspecção-Geral Saúde; 

♦ À Inspecção-Geral do Ministério da Segurança Social e do Trabalho; 

♦ Ao Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar; 

♦ À Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura. 

 
O Gestor do Programa1 e Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Norte e o Presidente da Comissão de Gestão do QCA III e Director-Geral do Desenvolvimento 
Regional, bem como as demais entidades supra mencionadas, apresentaram as suas alegações, com 
excepção das seguintes: 
 
♦ Inspecção-Geral do Ministério da Segurança Social e do Trabalho; 

♦ Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar. 

 
As alegações apresentadas foram objecto de análise e, bem assim, incorporadas no texto deste 
Relatório sempre que o Tribunal as considerou oportunas e relevantes.  
 
A fim de dar expressão plena ao exercício do contraditório, as respostas das entidades a quem foi 
enviado o Relato são apresentadas no Anexo III do presente Relatório, nos termos dos art.os 13º, n.º 4, 
da Lei 98/97, de 26 de Agosto e art. 60º, n.º 3, do Regulamento da 2ª Secção, aprovado pela Resolução 
n.º 3/98-2ª S, de 19 de Junho, na redacção dada pela Resolução n.º 2/02-2ª S, de 17 de Janeiro, e pela 
Resolução n.º 3/02-2ª S, de 23 de Maio. 
 

                                                      
1 As alegações do Gestor integram as alegações produzidas pelas EAT dos Coordenadores das Medidas 3.1 e 3.2, 3.3 e 

3.4, 3.6, 3.9, 3.11, 3.12,  3.14 e 3.15 e 3.16. 
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3 – ENQUADRAMENTO NA ON 
 
O Eixo 3 –“Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas” é um dos três 
Eixos Prioritários da ON aprovado pela Decisão da Comissão C (2000) 1775, de 28 de Julho. 
 
É constituído por um conjunto de Medidas, que traduzem linhas de intervenção essencialmente de 
carácter sectorial, e procura, por um lado, responder às especificidades regionais e, por outro, 
potenciar sinergias que relevam das suas características desconcentradas, criando condições propícias 
a uma maior convergência e articulação com os restantes Eixos do Programa.  
 
O objectivo global será prosseguido através de prioridades estratégicas de desenvolvimento da Região 
Norte. 
 

Quadro 3 – Objectivo global e prioridades estratégicas da ON 

 Promover o desenvolvimento sustentável da Região Norte, contribuindo decisivamente para a coesão 
nacional e regional; 

 Melhorar a qualificação das pessoas, aumentar a sua empregabilidade e promover a coesão social; 

 Promover os factores de competitividade regional e valorizar os sistemas produtivos territoriais; 

 Promover as condições para um ordenamento equilibrado e sustentável do território regional. 

 
No âmbito do Eixo 3, prevê-se uma despesa pública de 2 921 423,4 mil euros, co-financiada através 
do FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP em 1 708 451,7 mil euros, o que corresponde a uma taxa de co-
financiamento comunitário de 58,5 %. Prevê-se ainda um investimento privado de 306 815,92 mil 
euros, o que perfaz um investimento total associado a este PO de 3 228 239,37 mil euros. 
 
Em termos de despesa pública, o Eixo 3 representa cerca de 67,5% e 9,5% da prevista, 
respectivamente, no âmbito da ON e no QCA III. 
 
A sua estrutura financeira é a seguinte: 
 

Quadro 4 – Estrutura financeira do Eixo 3 

(em mil euros) 

Despesa Pública Total Despesa Pública 

Fundos Estruturais 
Investimento 

Total Montante 

Peso 
financeiro 

relativamente 
ao total da 

despesa 
pública 

(QCA III) 

Total FEDER FSE FEOGA-
O IFOP 

Contrapartida 
Nacional 

Privado 

(1)=(2)+(10) (2)=(4)+(9) (3) (4)=(5)+(6)+(7)+(8) (5) (6) (7) (8) (9) (10) 

3 228 239,4 2 921 423,4 9,5% 1 708 451,7 1 106 730,0 375 887,7 224 187,0 1 647,0 1 212 971,7 306 815,9 
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O financiamento comunitário previsto, no montante supra referido, distribui-se da seguinte forma: 
 

Quadro 5 – Financiamento Comunitário 

(em mil euros) 

Fundos Comunitários Montante Estrutura Percentual 
(%) 

FEDER 1 106 730,0 64,8 

FSE 375 887,7 22,0 

FEOGA-O 224 187,0 13,1 

IFOP 1 647,0 0,1 

Total 1 708 451,7 100 

 
O Eixo 3 é constituído por 19 Medidas financiadas pelo FEDER (12), pelo FSE (4), pelo FEOGA-O 
(2) e pelo IFOP (1), apresentando-se no quadro seguinte a respectiva estrutura financeira: 
 

Quadro 6 – Estrutura Financeira 

(em mil euros) 

Despesa Pública 
Medidas Investimento

Total Montante % 
Fundos 

FEDER 

3.1 – Infra-estruturas da Educação pré-escolar e dos Ensinos 
Básico e Secundário 

140 011,89 132 854,42 6,6 105 015,35 

3.4 – Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local 66 833,45 52 770,08 2,6 31 649,53 

3.5 – Ciência, Tecnologia e Inovação 8 983,44 8 983,44 0,4 4 491,72 

3.6 – Sociedade da Informação 40 293,00 40 293,00 2,0 25 844,00 

3.8 – Saúde 92 047,83 92 047,83 4,6 69 036,40 

 3.9 – Cultural 14 327,98 14 327,98 0,7 10 745,98 

3.10 – Desporto 84 932,27 84 932,27 4,2 53 009,65 

3.12 – Pescas – Infra-estruturas de Portos 12 979,86 12 979,86 0,6 9 730,86 

3.14 – Economia 223 366,84 223 366,84 11,2 119 644,52 

3.15 – Acessibilidades e Transportes 1 326 471,49 1 231 746,28 61,6 598 893,76 

3.16 - Ambiente 63 037,06 63 037,06 3,2 47 278,42 

3.19 – Assistência Técnica 41 936,48 41 936,48 2,1 31 389,86 

Sub Total 2 115 221,6 1 999 275,5 100 1 106 730,1 

FSE 

3.2 – Ensino Profissional 168 456,13 158 469,09 25,7 90 961,68 

3.3 – Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível 
Local 

481 211,43 441 797,67 
71,7 

276 123,54 

3.7 – Formação para a Sociedade de Informação 8 504,00 8 504,00 1,4 3 711,00 

3.18 – Assistência Técnica 7 530,41 7 530,41 1,2 5 091,43 

Sub Total 665 701,97 616 301,17 100 375 887,65 

FEOGA-O 
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(em mil euros) 

Despesa Pública 
Medidas Investimento

Total Montante % 
Fundos 

3.11 – Agricultura e Desenvolvimento Rural 438 344,67 297 625,38 98,0 219 703,00 

3.17 – Assistência Técnica 5 979,00 5 979,00 2,0 4 484,00 

Sub Total 444 323,67 303 604,38 100 224 187,00 

IFOP 

3.13 Pesca – Equipamento e Transformação 2 992,14 2 242,35 100 1 647,00 

Sub Total 2 992,14 2 242,35 100 1 647,00 

Total 3 228 239,38 2 921 423,40 100 1 708 451,75 
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4 – GESTÃO, ACOMPANHAMENTO E CONTROLO 
 
O modelo de gestão, acompanhamento e controlo da ON obedeceu aos dispositivos do Decreto-Lei n.º 
54-A/00, de 7 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 20/00, de 10 de Agosto, que, a 
nível nacional, definiu a estrutura orgânica relativa à gestão, acompanhamento e controlo das IO 
incluídas no QCA III (2000-2006). 
 
A estrutura de gestão do Programa integra os seguintes elementos: 
 
♦ Gestor do Programa, que é, por inerência, o Presidente da CCDR do Norte. Assegura a 

direcção financeira, administrativa e técnica do Programa e coordena a EAT e as reuniões das 
diferentes Unidades de Gestão; 

♦ Unidade de Gestão, que apoia o Gestor na tomada das decisões fundamentais sobre o 
Programa; 

♦ Comissão de Acompanhamento do Programa, criada nos termos do disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho, e com as competências definidas 
no art. 40º do Decreto-Lei n.º 54-A/00, de 7 de Abril; 

♦ Estrutura de Apoio Técnico à gestão, prevista nos n.os 4 e 5 do art. 3º do Anexo III da 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 27/00, de 16 de Maio; 

♦ Estrutura de Apoio Técnico ao controlo de 1º nível, criada nos termos do n.º 1 do Anexo II 
da Resolução de Conselho de Ministros n.º 172/01, de 26 de Dezembro; 

♦ Gestão Financeira Externa 

◊ Autoridades de Pagamento, DGDR (FEDER), IGFSE (FSE) e IFADAP (FEOGA-O e 
IFOP), com tarefas relativas à gestão financeira, na vertente externa, de cada uma das 
intervenções operacionais, incluindo a tramitação da assunção de compromissos e da 
transferência de pagamentos, nos termos do art. 37º do Decreto-Lei n.º 54-A/00, de 7 de 
Abril, e Regulamento (CE) n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho. 

 
As entidades intermédias envolvidas na gestão do Eixo 3 da ON, bem como as entidades com 
responsabilidades no controlo, encontram-se discriminadas, respectivamente, nos pontos 6.5 e 8.1 
deste relato. 
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5 – SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
 
Nos termos do art. 17º do Decreto-Lei n.º 54-A/00, de 7 de Abril, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 20/00, de 10 de Agosto, cabe à Comissão de Gestão do QCA III assegurar a existência, 
organização e funcionamento de um sistema de informação de base informática, para o 
acompanhamento e execução do QCA III, bem como o desenvolvimento de um módulo de integração 
para os vários fundos comunitários que garanta uma visão clara, integrada e actualizada do QCA III.  
 
Ao gestor da intervenção incumbe fornecer os dados ao sistema de informação, através da criação e 
funcionamento de um dispositivo de recolha e tratamento de dados físicos, financeiros e estatísticos 
fiáveis sobre a execução do Programa, visando apoiar a gestão, o acompanhamento e a avaliação. 
 
Neste contexto, o sistema de informação do QCA III integra um sistema de informação para a gestão, 
acompanhamento e controlo de execução e ainda um subsistema de informação para divulgação 
(através de um endereço na Internet) que permite disponibilizar informação aos diferentes 
destinatários. 
 
Assim, relativamente aos Sistemas de Informação integrados ou a integrar na ON, cabe referenciar o 
seguinte: 
 

5.1 – Sistema de Informação dos Fundos Estruturais e de Coesão (SIFEC) 
 
Esta aplicação informática, da responsabilidade da DGDR, não se encontrava totalmente desenvolvida 
(na fase dos trabalhos de campo), tendo sofrido um atraso na sua operacionalização devido à 
complexidade da implementação. Só em 18 de Dezembro de 2002 veio a ser disponibilizada com 
alguma estabilidade dos utilizadores.  
 
Encontravam-se registados em SIFEC, por transferência automática de dados do Sistema Signo, todos 
os projectos aprovados até 31 de Agosto de 2002. O histórico do FEDER, utilizando o mesmo método 
de transferência, está registado em SIFEC até 31 de Agosto de 2002. 
 
Nas suas alegações, em relação ao FEDER, a DGDR apresentou os seguintes índices de recuperação 
de dados históricos financeiros, à data de 19 de Março de 2004: 
 

• “Percentagem do montante (CT) declarado na ficha de acompanhamento reportado a 31/12/2003, que 
se encontra registado em SIFEC = 83,79 %; 

 
• “Percentagem da despesa justificada na última certificação à CE (em 15/12/2003) que se encontra 

validada em SIFEC = 47,46 %”. 
 

5.2 – Sistema Integrado de Informação do FSE (SIIFSE) 
 
O IGFSE tem a responsabilidade de gerir o módulo do Fundo Social Europeu que se encontra em fase 
final de desenvolvimento. 
 
Este módulo apresenta o seguinte grau de realização: 
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No SIIFSE para a Medida 3.2, encontram-se carregados os pedidos de financiamento aprovados para o 
ano lectivo de 2002/2003 (num total de 33 projectos) e os pedidos de financiamento aprovados para o 
ano lectivo de 2003/2004 (num total de 41 projectos). A Medida 3.2 está quase totalmente integrada, 
tendo vindo a ser recuperada pelo IGFSE toda a informação de histórico obtida do SIGNO sobre os 
modelos FSE, enviada em papel ao Instituto por sua solicitação. A Medida 3.3, bem como as Medidas 
1.5, 2.5 e 3.18, não estão integradas no SIIFSE, mas o histórico está recuperado e entregue ao IGFSE 
no mesmo formato da informação disponibilizada sobre o histórico da Medida 3.2. 
 
O IGFSE, nas suas alegações, precisou a situação descrita, acrescentando que “(…) desde o presente mês 
o Gestor da Intervenção Operacional Regional do Norte, e depois do IGFSE ter recuperado toda a informação 
“histórica” inscrita nos modelos de recolha FSE/IGFSE, interage com o SIIFSE para a submissão dos referidos 
modelos”. 
 
O Coordenador da Medida 3.3 alegou que “(…) em termos de Sistemas de Informação, dado trabalharmos 
com um sistema de análise (do Gestor do POEFDS) e com o sistema SIGNO, que tem numerações diferentes dos 
projectos, não permite o  cruzamento de informação processo a processo, não permitindo também o registo de 
determinados parâmetros que seriam relevantes para a análise dos auditores”. 
 

5.3 – Sistema de Informação para a Agricultura e o Desenvolvimento Rural 
(SIADRU)  

 
Este sistema está a ser desenvolvido e instalado de uma forma faseada pelo Ministério da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, como suporte à gestão e ao tratamento de informação 
decorrentes da aplicação dos instrumentos de política com impacto estrutural de concepção e 
orientação do MADRP. Neste sistema inserem-se vários Programas, entre eles, a Medida Agris. 
 
Porém, até final dos trabalhos de campo, o sistema não se encontrava operacional no que respeita à 
Medida Agris, pelo que a recolha e tratamento de informação a nível de projecto tem sido efectuada 
provisoriamente, através de um sistema de informação de contingência.  
 
O Coordenador da Medida Agris considerou, quanto ao Sistema Informático, que “(…) ele é essencial 
para assegurar uma gestão eficaz, pelo que tem sido nossa preocupação transmitir aos responsáveis pela 
implementação do novo sistema “SIADRU” para que a sua concretização se efectue no mais curto espaço de 
tempo”. 
 

5.4 – Sistema Integrado de Informação das Pescas (SI2P) 
 
O Programa Operacional Regional do Norte aguardava que a Direcção Regional das Pescas e 
Aquicultura do Norte procedesse à ligação do módulo de gestão de projectos do SI2P, que se 
encontrava em fase final de desenvolvimento, estando prevista para breve a sua entrada em 
funcionamento.  
 
Nas alegações apresentadas em fase de contraditório, a DGPA informou que “(…) actualmente o Sistema 
de Informação relativo ao IFOP está operacional, estando a Direcção Regional das Pescas e Aquicultura do 
Norte a recuperar o histórico”. 
 
O Coordenador da Medida MARIS referiu também que “actualmente o SI2P encontra-se operacional, já 
se encontrando a informação relativa aos projectos das medidas 3.12 e 3.13 do Programa MARIS – Norte 
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inserida e actualizada, estando já a funcionar um sistema de transferência de dados do IFADAP relativos à 
despesa e pagamentos”. 
 

5.5 – Observações 
 
Estes Sistemas de Informação encontram-se ainda numa fase de desenvolvimento, em especial o 
SIIFSE, o SIADRU e o SI2P, o que não permitiu uma visão global da informação e conhecimento da 
ON e dificultou, de certo modo, a eficácia e desempenho nesta auditoria. 
 
Contudo, salienta-se que o Gestor desenvolveu um Sistema de Informação (SIGNO), a partir de uma 
reconversão do SIDReg, em que regista os dados relativos aos projectos (com excepção da Medida 
3.11 “Agricultura e Desenvolvimento Rural”), que posteriormente são transportados para o SIFEC. 
 
Este sistema não dispõe de um módulo integrado com os Coordenadores, ficando o Gestor dependente 
do envio de elementos ou troca de informação através das vias telefónica, e-mail, fax ou correio, facto 
que pode ter repercussões negativas sobre a gestão dos vários Fundos. 
 
Neste sentido, seria um bom indicador de gestão se fossem acrescentados determinados campos ao 
Sistema de Informação SIGNO, designadamente as datas: 
 
♦ De entrada das candidaturas e dos pedidos de pagamento nos Coordenadores; 

♦ De envio para o Gestor; 

♦ Da aprovação pelo Gestor e homologação da respectiva Tutela; 

♦ Das transferências para os beneficiários. 

 
Desta forma, o sistema permitiria uma visão global do estado de cada projecto, sabendo-se 
atempadamente qual a fase em que o projecto se encontra, e sendo possível introduzir as correcções 
necessárias. 
 
Sobre esta matéria, pronunciou-se o Gestor da seguinte forma: “A recomendação do Relatório do Tribunal 
de Contas vem, plenamente, ao encontro da posição desta Autoridade de Gestão, no que concerne à 
concretização da ligação do sistema de informação do Gestor aos Coordenadores Regionais. Deste modo, 
concluída uma primeira fase de estabilização do sistema SIGNO, pode-se neste momento informar que a 
possibilidade de acesso remoto pelos Coordenadores é uma questão que está em análise (…) A gestão de cada 
Medida, em termos de registos de dados, passará a caber aos Coordenadores, ultrapassando-se a falta de 
informação de datas, registada pelo Tribunal de Contas, sobre entrada das candidaturas e dos pedidos de 
pagamento nos Coordenadores”. 
 
O Coordenador da Medida 3.9, concordou com as conclusões apresentadas e “(…) reitera a necessidade 
de operacionalizar as ligações a nível informático entre as estruturas de Coordenação e Gestão do Programa 
Operacional da Região Norte, conforme as recomendações apontadas”. 
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6 – ASPECTOS FINANCEIROS 

6.1 – Certificação de despesa à Comissão Europeia 
 
Neste ponto do relatório dar-se-á conta das eventuais perdas ao abrigo do disposto no n.º 2 do art. 32º 
(doravante designado por “regra dos 18 meses”) e no n.º 2 do art. 31º (doravante designado por “regra 
N+2”) do Regulamento CE n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho, que dispõem, respectivamente: 
 
♦ “… O pagamento por conta será total ou parcialmente reembolsado à Comissão Europeia …”, sempre 

que não for comunicado à Comissão qualquer pedido de pagamento no prazo de 18 meses a 
contar da decisão de participação dos Fundos; 

♦  “… A parte de uma autorização que não tiver sido liquidada com um adiantamento ou em relação à 
qual não tiver sido apresentado (...)” um “ pedido de pagamento admissível (...) no final do segundo 
ano subsequente ao ano da autorização (...)” será objecto de anulação. 

 
Para a verificação do grau de cumprimento destas regras: 
 
“regra dos 18 meses” 
 
♦ Determinou-se a data limite para o seu cumprimento, bem como a existência de pedidos de 

pagamento, a essa data, à Comissão Europeia. 

Aquela data foi determinada acrescentando-se 18 meses à data da Decisão da Comissão 
Europeia que aprovou a ON. 

 
“regra N+2” 
 
♦ Determinou-se a meta estabelecida para 2002, bem como o montante de despesa certificada 

pelas autoridades de pagamento e subsequentes pedidos de pagamentos à Comissão Europeia 
até 31/12/2002. Considerou-se que a meta referida corresponde ao valor mínimo de pedidos de 
pagamentos à Comissão Europeia necessários para se evitar perda de verbas.  

♦ A meta estabelecida para o ano de 2002, relativamente à “regra N+2”, foi determinada da 
seguinte forma: 

◊ Ao valor previsto para o ano 2000 (ano N) para cada Fundo estrutural retirou-se o valor do 
adiantamento (pagamentos por conta - 7%) respeitante a cada um dos Fundos estruturais.  

 
Por último, relativamente ao IFOP, não foi efectuada a análise do cumprimento da “regra N+2”, em 
virtude de, conforme carta da Comissão Europeia, as autorizações relativas a 2000, 2001 e 2002 
expirarem a 31 de Dezembro de 2004.  
 
Para a aferição do grau de cumprimento da “regra N+2” foi utilizado o seguinte indicador:  
 
♦ Taxa de Absorção - quociente entre o montante da despesa do fundo certificada (objecto de 

pedido de pagamento a 31 de Dezembro de 2002) e a meta estabelecida.  
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Embora estas regras funcionem a nível de Fundos/PO e não ao nível de Eixos/Fundos ou de Medidas, 
no que concerne à “regra N+2”, efectuou-se uma análise ao nível de cada Eixo e das Medidas do 
Eixo 3, com o objectivo de se averiguar do contributo do Eixo 3 no cômputo geral e de se verificar o 
grau de absorção dessas Medidas e o seu contributo para o nível de absorção do Eixo 3.  
 
Relativamente ao cumprimento da “regra N+2” o Gestor da ON salientou, na sua resposta, que: “(…) 
A “Regra n+2” aplica-se por Programa e Fundo Estrutural e não por Medida. Neste âmbito, saliente-se que o 
Programa Regional assegurou o cumprimento desta regra  para os quatro Fundos Estruturais, tanto em 2002, 
como em 2003, não tendo, sequer, necessidade de recorrer às derrogações relativas ao FEOGA e IFOP 
aprovadas pela Comissão Europeia. Por outro lado, refira-se, também, que o ON atingiu em 31 de Dezembro de 
2003 um nível de execução de 121,7% da meta financeira para a atribuição da Reserva de Eficiência, tendo sido 
considerado pela Comissão Nacional de Gestão e pela Comissão Europeia, a exemplo dos restantes Programas 
Regionais, como “Muito Eficiente”. Assinale-se, a este propósito, que o EP3 do ON garantiu, de igual modo, em 
31 de Dezembro de 2003, um nível de execução de 116,9% da correspondente meta financeira indicativa para a 
atribuição da Reserva de Eficiência.  
 
Como é apontado, igualmente, neste Relatório, existem, contudo, no Eixo Prioritário 3 do ON, Medidas com 
situações bastante diversas. Os principais desequilíbrios apresentados podem ser explicados, parcialmente, pelo 
diferente estado de maturação em termos de planeamento, lançamento e implementação das várias Medidas. 
Face a esta situação, a Autoridade de Gestão, em articulação com os diversos sectores/Coordenadores 
Regionais, empreendeu uma estratégia de dinamização e avanço sobre a programação financeira estabelecida 
em Medidas cujo estado de maturação se considerou suficientemente consolidado. Pelo contrário, em Medidas 
em que tais pressupostos não se verificavam, os respectivos Coordenadores adoptaram, geralmente, uma 
prática mais cautelosa no sentido de começarem por aprofundar e melhorar as condições de operacionalização 
dessas Medidas. Outros factores importantes que poderão explicar a menor execução de algumas Medidas, 
prendem-se com a adopção de modelos de implementação que envolvem a publicação de regulamentação 
sectorial e com a inexistência de estruturas regionalmente desconcentradas (por exemplo, Medidas 3.5, 3.6 e 
3.7) susceptíveis de promoverem a dinamização e divulgação dessas Medidas junto das principais entidades 
elegíveis (…)”. 
 
Também, sobre a forma de determinação da meta para o ano de 2002, relativamente à “regra N+2” o 
IGFSE refere que: “No que diz respeito ao Ponto 6 – ASPECTOS FINANCEIROS, apenas se comenta a 
metodologia da regra n+2, que no vosso relatório ao ser definida “meta para 2002, relativamente à regra 
n+2”, retirou à dotação/compromisso FSE para 2002 o adiantamento (pagamento por conta) entretanto 
processado e posteriormente comparou o volume de pedidos de pagamento intermédios apresentados pelo FSE 
à CE, até 31/12/02, com a meta calculada, o que, sem prejuízo das conclusões obtidas, determina o 
empolamento da taxa de absorção, pela forte diminuição, em termos proporcionais, do denominador da relação. 
 
Na realidade, no caso vertente do POR Norte, retirar ao compromisso 2000/FSE o adiantamento/FSE 
entretanto recebido, representa uma redução da meta em cerca de 55%, enquanto que ao não considerar aquele 
adiantamento para efeitos de acréscimo à despesa declarada à CE até 31 de Dezembro de 2002, o numerador 
da relação está a ser reduzido só 26,3%, o que determina distorção no cálculo da aferição da regra n+2 a 
31/12/2002. 
 
Por outro lado a aferição desta regra não é cumulativa: sempre que esgotado o compromisso do ano n (100% 
da absorção), o remanescente passa a absorver a dotação/compromisso do ano n+1 e assim sucessivamente, 
pelo que não é tecnicamente correcto afirmar-se que, em determinada data e relativamente a uma determinada 
dotação ainda em abeto, a taxa de absorção (n+2) é superior a cem por cento. 
 
Efectivamente, a aplicação da regra n+2 (por PO e por Fundo estrutural) resulta do disposto no artº 31º do 
regulamente (CE) nº 1260/99, de 21 de Junho, que dispõe a situação de ser anulada pela Comissão a parte de 
uma autorização anual (compromisso) que não tiver sido absorvida por pedidos de pagamentos intermédios 
admissíveis, apresentados à CE até final do segundo ano subsequente ao ano de autorização orçamental que 
ainda estiver aberto. 
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Sem prejuízo do exercício efectuado no vosso relatório, salienta-se que a aferição desta regra é efectuado por 
Fundo estrutural dentro de cada P0 (…)”. 
 
Salienta-se, relativamente a esta questão, que o critério e a metodologia utilizados para a aferição da 
“regra N+2” foi a determinação da “meta” para o ano 2002, que representa o valor mínimo de pedidos 
de pagamento à Comissão Europeia necessário para que não haja perda de verbas. Aliás o critério 
utilizado não foi questionado por qualquer das outras entidades a quem o relato foi remetido para 
efeitos de contraditório, incluindo o Presidente da Comissão de Gestão. 
 
No que respeita à observação de que a aferição desta regra deve ser efectuada por PO e por Fundo 
estrutural, foi o que efectivamente se fez no presente relatório, tendo sido esta a base de análise para a 
verificação da eventual perda de verbas, sem prejuízo de se ter efectuado uma análise ao nível de cada 
Eixo, bem como das Medidas do Eixo 3, com o objectivo de se analisar o seu contributo para o 
cômputo geral. 
 

6.1.1 – Regra dos 18 Meses 
 
A meta relativa à “regra dos 18 meses” foi atingida no que respeita a todos os Fundos estruturais, não 
se tendo portanto reembolsado qualquer verba dos pagamentos por conta à Comissão.  
 
Relativamente ao FEDER e FSE, esta regra foi atingida com alguma antecedência face à data limite 
(31/10/00 e 04/06/01, respectivamente). 
 
No que respeita ao FEOGA-O e IFOP, só perto da data limite foi ultrapassada a meta referente à 
“regra dos 18 meses”  
 
No quadro que se segue sintetiza-se o cumprimento, no âmbito deste PO, da “regra dos 18 meses”. 
 

Quadro 7 – “Regra dos 18 meses” 

Fundos Data referência da 
“regra dos 18 meses” 

Data do 1º pedido 
de Pagamento 

FEDER 31/10/00 

FSE 04/07/01 

FEOGA-O 27/12/01 

IFOP 

28/01/02 

27/12/01 

 

6.1.2 – Regra N+2 

6.1.2.1 – Análise global 
 
Até 31 de Dezembro de 2002, no âmbito da ON, tinha sido certificada despesa pelas Autoridades de 
Pagamento à Comissão Europeia nos montantes de 911 994,2 mil euros (DGDR - FEDER), 148 848,5 
mil euros (IGFSE - FSE), 27 004,0 mil euros (IFADAP - FEOGA-O) e 466,2 mil euros (IFADAP - 
IFOP), a que corresponderam pedidos de pagamentos intermédios de 555 824,5, 82 089,5, 15 143,9 e 
349,7 mil euros, respectivamente. 
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O montante global da despesa certificada era de 1 088 312,9 mil euros, a que correspondiam pedidos 
de pagamento no valor de 653 407,6 mil euros. 
 
O volume de pedidos de pagamentos efectuados à Comissão Europeia, de verbas FEDER, FSE e 
FEOGA-O, foi além da meta estabelecida para o ano de 2002 no que respeita à “regra N+2”, com 
relevo para o FSE e FEDER, que apresentaram uma taxa de absorção de 279,7% e 269,8 %, 
respectivamente, tendo essa mesma taxa sido de 105,3 % no FEOGA-O. 
 
As verbas FSE pedidas no âmbito do Eixo 3 contribuíram para compensar a baixa “performance” no 
que respeita aos Eixos 1 e 2, evitando perdas de verbas no âmbito deste PO. Este Eixo apresentou uma 
boa taxa de absorção (370,7 %). 
 
No que respeita ao FEDER, o Eixo 3 apresentou uma boa taxa de absorção (193,7%), embora mais 
baixa que nos Eixos 1 e 2, que obtiveram 381,5% e 303,6, respectivamente. 
 
Por último, no que concerne ao FEOGA-O, a meta foi atingida no limite, apresentando este Fundo 
estrutural uma taxa de absorção de 105,3% relativamente à meta para 2002.  
 
No quadro que se segue apresentam-se as metas para o ano de 2002 respeitantes à “regra N+2”, a 
despesa certificada e os pedidos intermédios efectuados à Comissão Europeia. 
 

Quadro 8 – “Regra N+2” 

(em mil euros) 

Despesa Certificada Meta para 2002 
“regra N+2” Total Fundos 

∆ Taxa de Absorção 
Eixos 

(1) (2) (3) (4)=(3)-(1) (5)=(3)/(1)x 100 

FEDER 

Eixo 1 73 600,7 399 322,4 280 789,7 207 189 381,5 

Eixo 2 16 826,7 69 801,7 51 091,4 34 264,7 303,6 

Eixo 3 115 592,7 442 870,1 223 943,4 108 350,7 193,7 

Sub Total 206 020,1 911 994,2 555 824,5 349 804,4 269,8 

FSE 

Eixo 1 5 425,1 719,3 539,5 -4 885,6 9,9 

Eixo 2 2 220,4 1 433,5 1 075,1 -1 145,3 48,4 

Eixo 3 21 708,5 146 695,7 80 474,9 58 766,4 370,7 

Sub Total 29 354,0 148 848,5 82 089,5 52 735,5 279,7 

FEOGA-O 

Eixo 3 14 375,0 27 004,0 15 143,9 768,9 105,3 

Sub Total 14 375,0 27 004,0 15 143,9 768,9 105,3 

IFOP 

Eixo 3 (a) 466,2 349,7   

Sub Total  466,2 349,7   

Total 249 749,1 1 088 312,9 653 407,6 403 658,5 261,6 

(a) A meta relativa a 2002 passou para 2004. 

Fonte: Pedidos de pagamentos à Comissão Europeia. 
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6.1.2.2 – Eixo 3 - FEDER 
 
Até 31 de Dezembro de 2002, no âmbito do Eixo 3 da ON, a DGDR (Autoridade de Pagamento 
FEDER) tinha certificado à Comissão Europeia despesa no montante de 442 870,1 mil euros, a que 
correspondiam pedidos de pagamento à mesma Comissão de verbas FEDER no valor de 223 943,4 mil 
euros. 
 
Embora o Eixo 3 tenha apresentado, relativamente à “regra N+2” para 2002, uma boa taxa de 
absorção (193,7 %), constatou-se que 4 Medidas ficaram abaixo dessa meta. 
 
Das outras Medidas destaca-se, em termos de execução financeira, a 3.16 “Ambiente” com uma taxa 
de absorção de 471,4%, apresentando as restantes Medidas taxas no intervalo 125,1 % e 213,7%. Em 
31 de Dezembro de 2002, a Medida 3.16 “Ambiente” já tinha ultrapassado a meta relativa à “regra 
N+2” para 2003, apresentando uma taxa de absorção de 169,1%.  
 
Especialmente relevante para a taxa de 193,7% apresentada pelo FEDER (Eixo 3) foi o contributo da 
Medida 3.15 “Acessibilidades e Transportes”, tendo em atenção o seu elevado peso financeiro no 
montante global das verbas do FEDER afectas a este Eixo. O valor que, no âmbito desta Medida 
(66 469,5 mil euros), excedeu a meta para 2002 representou 61,3 % do total de verbas que 
ultrapassaram a meta da “regra N + 2”. 
 
Das quatro Medidas que ficaram aquém da meta para 2002 destacam-se, pela negativa, as Medidas 3.4 
“Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local” e 3.12 “Pescas Infra-Estruturas de Portos”, com 
taxas de absorção de 0% e 1,2%, respectivamente, tendo as Medidas 3.10 “Desporto” e 3.19 
“Assistência Técnica” obtido uma taxa de absorção de 84,6% e 85,5 %. 
 
Quanto à Medida 3.4 “Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local”, no âmbito da qual, a 31 de 
Dezembro de 2002, ainda não tinha sido certificada qualquer despesa nem tinha sido aprovado 
qualquer projecto, a causa de tão baixo desempenho foi o facto de, somente em 25 de Marco de 2002, 
ter sido celebrado o contrato programa relativo à gestão técnica, administrativa e financeira dessa 
Medida, entre o Gestor da ON, o Coordenador da Medida 3.4 e o IEFP. 
 
Até 7 de Julho de 2003, data do 2º pedido de pagamento intermédio de 2003 efectuado pela DGDR à 
Comissão Europeia, ainda não tinha sido certificada qualquer despesa no âmbito desta Medida à 
Comissão Europeia, apresentando, porém, a mesma, a 31 de Outubro desse ano, execução financeira. 
 
No que respeita à Medida 3.4 “Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local”, o Gestor da ON, 
nas suas alegações, refere: “(…) Esta Autoridade de Gestão, em articulação com o Coordenador Regional, 
tem efectuado diversas diligências, de molde a garantir uma maior celeridade na prestação de contas por parte 
do IEFP (organismo associado à gestão, técnica, administrativa e financeira desta Medida). Este esforço 
conjunto permitiu que o pedido final do Contrato Programa - Apoios ao Emprego (FEDER) tivesse sido 
apresentado em Março ao Coordenador da Medida. Com a despesa declarada no encerramento do projecto, 
fica cumprida a meta implícita da “regra n+2” para 2003 da Medida. Saliente-se, por outro lado, que estes 
esforços foram e serão, entretanto, reforçados, atendendo à necessidade de se proceder à renovação dos 
Contratos - Programa com o IEFP para o período 2004-2006. Dada a natureza das medidas desconcentradas e 
destes Contratos Programa, e tendo em conta a necessidade de articulação entre diferentes instâncias, tivemos 
já a oportunidade de suscitar esta questão junto, nomeadamente, do gabinete do Senhor Ministro das Cidades, 
Ordenamento do Território e Ambiente e do Senhor Presidente da Comissão Executiva do IEFP, no sentido de 
se “evitar hiatos que possam ser susceptíveis de prejudicar a normal execução do Programa Regional e desta 
Medida” (…)”. 
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Relativamente à Medida 3.12 “Pescas: Infra-Estruturas de Portos”, a baixa taxa de absorção 
apresentada é motivada pelas características dos projectos candidatos que obrigam à abertura de 
concursos públicos para as adjudicações de empreitadas inerentes à realização dos mesmos. 
 
Importa referir que esta Medida apresentava em 31 de Dezembro uma elevada taxa de compromisso 
(100,3%), encontrando-se, portanto, integralmente comprometida. 
 
No que concerne às Medidas 3.10 “Desporto” e 3.12 “Pescas”, o Gestor da ON, nas suas alegações, 
refere que a situação, em 29 de Fevereiro de 2004, é mais favorável, tendo estas duas Medidas 
preenchido “já a sua quota parte para o cumprimento da regra n+2 para 2003 (…)”. 
 
Por último, não se pode deixar de referir que, embora a Medida 3.6 “Sociedade de Informação” não 
apresente problemas face à meta relativa à “regra N+2”, toda a despesa certificada no âmbito desta 
Medida foi relativa à Acção “Estado Aberto”, nada tendo sido certificado relativamente à Acção 
“Portugal Digital”. Verifica-se ainda que, a 31 de Outubro de 2003, ainda não tinham sido 
comprometidas quaisquer verbas no âmbito desta Acção. 
 
Estes factos são preocupantes, dado que o compromisso de verbas e a consequente execução, no que 
respeita à Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação” financiada pelo FSE, depende da 
aprovação e execução de projectos no âmbito dessa Acção.  
 
No quadro que se segue apresenta-se o contributo de cada Medida para os pedidos de pagamento: 
 

Quadro 9 – Absorção das Medidas FEDER face às metas para 2002 e 2003 relativas à “regra N+2” 

(mil euros) 

Taxa de Absorção (%) Meta para 
2002 

Meta para 
2003 

Despesa FEDER 
certificada até 31/12/02 ∆ 

2002 2003 Medidas 
FEDER 

(1) (2) (3) (4)=(3)-(1) (5)=(3)/(1)x100 (6)=(3)/(2)x100 

Medida 3.1 23 826,9 44 476,9 40 884,8 17 057,9 171,6 91,9 

Medida 3.4 2 713,7 7 428,9  -2 713,7 0,0 0,0 

Medida 3.5 260,6 1 158,6 326,0 65,4 125,1 28,1 

Medida 3.6 -534,1 2 290,9 1 778,4 2 312,5 - 77,6 

Medida 3.8 6 828,1 19 099,0 9 083,0 2 254,9 133,0 47,6 

Medida 3.9 1 044,6 2 780,0 1 979,3 934,7 189,5 71,2 

Medida 3.10 4 544,7 12 439,6 3 843,1 -701,6 84,6 30,9 

Medida 3.12 1 274,8 2 800,8 15,1 -1 259,7 1,2 0,5 

Medida 3.14 10 251,7 28 011,9 19 851,4 9 599,7 193,6 70,9 

Medida 3.15 58 476,3 146 594,6 124 945,8 66 469,5 213,7 85,2 

Medida 3.16 3 972,9 11 074,4 18 729,6 14 756,7 471,4 169,1 

Medida 3.19 2 932,5 8 047,1 2 506,8 -425,7 85,5 31,2 

Total 115 592,7 286 202,9 223 943,3 108 350,6 193,7 78,2 

Fonte: Pedidos de pagamento à Comissão Europeia. 
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6.1.2.3 – Eixo 3 - FSE 
 
No que respeita às quatro Medidas do Eixo 3 financiadas pelo FSE, duas delas, as Medidas 3.7 
“Formação para a Sociedade de Informação” (0%) e 3.18 “Assistência Técnica” (50,6 %) ficaram 
abaixo da meta estabelecida para 2002. 
 
A situação da Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação” é especialmente preocupante 
dado que, a 31 de Outubro 2003, ainda não tinha sido aprovado nenhum projecto. 
 
Como já foi referido no ponto 6.1.2.2 deste relato, o compromisso e a execução de verbas nesta 
Medida dependem da aprovação e execução de projectos no âmbito da Acção “Portugal Digital” da 
Medida 3.6 “Sociedade da Informação” (FEDER), não tendo, até 31 de Outubro de 2003, sido 
comprometidas verbas nessa Acção. 
 
Tendo em atenção estes factos, considera-se indispensável que seja estudada e avaliada a capacidade 
de comprometer e executar as verbas afectas a esta Medida, a fim de que, em caso de necessidade, se 
proceda atempadamente à sua reprogramação, evitando-se, assim, perdas de verbas.  
 
As restantes duas Medidas tiveram uma boa “performance”, designadamente a 3.2 “Ensino 
Profissional”2, no âmbito da qual, em 31 de Dezembro de 2002, já se tinha atingido a meta para 2003 
(311,3 %), e a 3.3 “Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local”, que apresentava, 
relativamente às metas para 2002 e 2003, taxas de absorção de 259,1 % e 94,7 %, respectivamente. 
 
Estas duas Medidas foram determinantes para a taxa de 370,7 % apresentada pelo FSE, tendo em 
atenção o seu elevado peso financeiro no montante global das verbas do FSE afectas a este Eixo. O 
valor que, no âmbito destas Medidas (59 184,6 mil euros), excedeu a meta para 2002, representou 
cerca de 100% do total de verbas que ultrapassaram a meta da “regra N+2”. 
 
No quadro que se segue apresenta-se a despesa FSE certificada, até 31 de Dezembro de 2002, no 
âmbito de cada Medida. 
 

Quadro 10 – Absorção das Medidas FSE face às metas para 2002 e 2003 relativas à “regra N+2” 

(em mil euros) 

Taxa de Absorção (%) Meta para 
2002 

Meta para 
2003 

Despesa FSE 
certificada até 31/12/02 ∆ 

2002 2003 Medidas 
FSE 

(1) (2) (3) (4)=(3)-(1) (5)=(3)/(1)x100 (6)=(3)/(2)x100 

Medida 3.2 -2 642,3 6 047,7 18 826,7 21 469,0 – 311,3 

Medida 3.3 23 698,5 64 819,4 61 414,1 37 715,6 259,1 94,7 

Medida 3.7 189,2 688,2 – -189,2 – – 

Medida 3.18 463,1 1 250,5 234,1 -229 50,6 18,7 

Total 21 708,5 72 805,8 80 474,9 58 766,4 370,7 110,5 

Fonte: Pedidos de pagamentos à Comissão Europeia. 

 

                                                      
2 A meta para 2000 relativa a esta Medida era negativa. 
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6.1.2.4 – Eixo 3 - FEOGA-O 
 
Até 31 de Dezembro de 2002, o IFADAP (Autoridade de Pagamento FEOGA-O) tinha certificado à 
Comissão Europeia despesa no montante de 27 004,0 mil euros, a que correspondiam pedidos de 
pagamento à mesma Comissão no valor de 15 143,9 mil euros, o que representa uma taxa de absorção 
de 105,3 %. 
 
A taxa de absorção apresentada pela Medida 3.11 “Agricultura e Desenvolvimento Rural” (105,9 %), 
compensou a performance menos boa da Medida 3.17 “Assistência Técnica” (79%), evitando, assim, a 
perda de verbas FEOGA-O no âmbito da ON, como se verifica no quadro que se segue: 
 

Quadro 11 – Absorção das Medidas FEOGA-O face à meta para 2002 relativa à “regra N+2” 

(em mil euros) 

Meta para 2002 Despesa FEOGA-O 
certificada até 31/12/02 

Taxa de Absorção 
(%) Medidas FEOGA-O 

(1) (2) (3)=(2)/(1)x100 

Medida 3.11 14 087,5 14 916,7 105,9 

Medida 3.17 287,5 227,2 79,0 

Total 14 375,0 15 143,9 105,3 

Fonte: Pedidos de pagamentos à Comissão Europeia. 

 
No que concerne à Medida 3.17 “Assistência Técnica” o Gestor da ON, nas suas alegações, refere que 
a situação, em 29 de Fevereiro de 2004, é mais favorável, tendo esta preenchido “já a sua quota parte 
para o cumprimento da regra n+2 para 2003 (…)”. 
 

6.2 – Aprovações/Execução Financeira 
 
Na abordagem destes aspectos financeiros foram utilizados dois indicadores:  
 
♦ A taxa de compromisso – quociente entre o aprovado e o programado; 

♦ A taxa de execução – quociente entre o executado e o aprovado.  

 
A informação financeira reporta-se a 31 de Dezembro de 2002. Considerou-se despesa executada a 
validada pelo Gestor às Autoridades de Pagamento. 
 
Em termos de despesa pública, até 31 de Dezembro de 2002, as verbas comprometidas ascendiam a 
1 898 315,3 mil euros, a que correspondia um investimento total de 1 942 463,2 mil euros e 
comunitário de 959 808,0 mil euros. 
 
A taxa de compromisso, em termos de despesa pública, foi de 65 %.  
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A despesa pública validada pelo Gestor às Autoridades de Pagamento foi de 700 178,1 mil euros, o 
que equivale a uma taxa de execução de 36,9%. A esta despesa pública correspondia uma despesa total 
e uma despesa dos Fundos estruturais de 725 561,3 e 378 213,2 mil euros, respectivamente. 
 
Numa análise por Fundos, verifica-se que, em termos de aprovações, o Fundo com melhor prestação 
foi o FEDER, seguido do FSE, IFOP e FEOGA-O. 
 
Em termos de despesa pública, o FEDER, FSE, FEOGA-O e IFOP apresentavam taxas de 
compromissos, face ao total programado para 2000–2006, de 74,3%, 49,3%, 35,6% e 47,1%, 
respectivamente. 
 
Em termos de uma boa “performance”, no que respeita ao compromisso de verbas, salientam-se as 
sete Medidas seguintes, cujas taxas de compromisso se situam acima dos 60 %: 
 
♦ 3.1 “Infra-Estruturas de Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário” – FEDER 

(77,4%); 

♦ 3.9 “Cultura” – FEDER (97,8%); 

♦ 3.10 “Desporto” – FEDER (67,8%); 

♦ 3.12 “Pescas: Infra-Estruturas de Portos” – FEDER (100,3 %); 

♦ 3.15 “Acessibilidades e Transportes” – FEDER (89,9 %); 

♦ 3.16 “Ambiente” – FEDER (73,6%); 

♦ 3.17 “Assistência Técnica” – FEOGA-O (76,1%). 

 
Em termos de uma fraca prestação, no que respeita a aprovações, destacam-se as Medidas 3.4 “Apoio 
ao Investimento no Desenvolvimento Local” (FEDER), 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação” 
(FEDER), 3.6 “Sociedade de Informação” (FEDER) e 3.7 “Formação para a Sociedade de 
Informação” (FSE), com taxas de compromisso, de 0 %, 13,6 %, 17,7% e 0 %, respectivamente. 
 
Numa análise efectuada à data de 31 de Outubro de 2003, no que concerne a estas 4 Medidas, 
verificou-se o seguinte: 
 
♦ Que as Medidas 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação” (FEDER) e 3.7 “Formação para a 

Sociedade de Informação” (FSE) apresentavam as mesmas taxas de compromisso, 13,6% e 
0,0%, respectivamente, não tendo, portanto, sido aprovados quaisquer projectos de 31 de 
Dezembro de 2002 a 31 de Outubro de 2003; 

♦ No que respeita às restantes duas Medidas, 3.4 “Apoio ao Investimento no Desenvolvimento 
Local” (FEDER) e 3.6 “Sociedade de Informação” (FEDER), observou-se uma evolução 
positiva, com relevo para a primeira, apresentando as mesmas taxas de compromisso de 60,4% 
e 33,5%, respectivamente. 

 
A situação relativamente à Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de Informação” (FSE) é 
especialmente preocupante, conforme se refere nos pontos 6.1.2.2 e 6.1.2.3 deste relato. 
 
Relativamente à capacidade de comprometimento e execução das verbas afectas à Acção “Portugal 
Digital” da Medida 3.6 “Sociedade de Informação” e à Medida 3.7 “Formação para a Sociedade de 



 
 
 
 
 
AUDITORIA AOS SISTEMAS DE GESTÃO DO EIXO PRIORITÁRIO3 DO PO REGIONAL DO NORTE – QCA III 
  

 

 40

Informação”, o Gestor, nas suas alegações, refere: “No que respeita à capacidade de comprometimento e 
execução das verbas afectas à Acção “Portugal Digital” da Medida 3.6 – Sociedade de Informação e à Medida 
3.7 – “Formação para a Sociedade de Informação”, o Coordenador Regional das referidas Medidas informou 
esta Autoridade de Gestão, através do ofício C767/04/JQ-NM de 29/3/2004, que “esteve recentemente aberto 
um concurso para a apresentação de candidaturas à Medida 3.6 – Sociedade de Informação (FEDER) no 
âmbito dos “Campus Virtuais”, pelo que considero existirem boas perspectivas de execução de verbas nesta 
Medida (...). Saliente-se, também, que foram, entretanto, apreciados favoravelmente em Unidade de Gestão 12 
projectos relativos aos “Campus Virtuais”, abrangendo um investimento global de 7.665.437 Euros e uma 
comparticipação comunitária de 4.698.913. 
 
Em informação anteriormente prestada (no âmbito do processo de reprogramação intercalar do ON), o Senhor 
Coordenador referia que ”para além dos Campus Virtuais, irão ser submetidos proximamente à Unidade de 
Gestão “Cidades e Regiões Digitais”; por outro lado, no Estado Aberto, irão continuar a ser submetidos 
projectos de Governo Electrónico com incidência territorial clara. Em relação à Medida 3.7 (FSE), irão ser 
apresentadas nas próximas UG ´s candidaturas integradas nas Tipologias de Projecto de "Formação dos 
Campus Virtuais" e "Formação nas Cidades e Regiões Digitais". Desta forma, a verba disponível em ambas as 
medidas está já comprometida com as tipologias de projectos anteriormente definidas.” 
 
Saliente-se, por outro lado, que, no seu documento “Notas sobre a Reprogramação do QCA III”, a Comissão de 
Gestão do QCA III refere a existência de “dificuldades nos processos de decisão dos sectores que não possuem 
(nem desejam criar) capacidade de intervenção regionalmente localizada – aconselhando a que estas actuações 
(sobretudo relativas à Ciência e à Sociedade da Informação) sejam integradas nos PO Sectoriais”. Tratando-se 
de uma reprogramação ao nível do QCA III, encontra-se esta situação a ser analisada em sede de Comissão de 
Gestão do QCA III, no âmbito do processo de reprogramação intercalar actualmente em curso (tendo esta 
Autoridade de Gestão solicitado já, através do Fax CCDRN, de 23-03-2004, as necessárias orientações”. 
 
Sobre este assunto referiu ainda o Coordenador destas Medidas que “as medidas “3.6. Sociedade da 
Informação – FEDER” e “3.7. Sociedade da Informação – FSE”, encontram-se actualmente na fase de 
reprogramação por via da Avaliação Intercalar desenvolvida no QCA III”. 
 
No respeitante à Medida 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação”, a baixa taxa de compromisso 
apresentada deve-se à natureza das acções financiadas (“Centros de Ciência Viva”) que, por si só, em 
termos de formulação de candidaturas a esta Medida, implicou alguma demora na fase de arranque 
(inicial). 
 
Observa-se que as obras de conservação e adaptação não são financiadas por esta Medida (só os 
conteúdos). Nesse sentido, torna-se relevante que o Gestor da ON, quando haja projectos, no âmbito 
destas obras, candidatos a outras Medidas deste Programa, tenha em atenção a necessidade da 
aceleração desses mesmos projectos face à ligação dos mesmos a esta Medida. 
 
Sobre a situação da Medida 3.5 “Ciência, Tecnologia e Inovação”, o Gestor, nas suas alegações, 
observa que “(…) a reprogramação desta Medida encontra-se a ser objecto de ponderação em sede de 
Comissão de Gestão do QCA III, dado tratar-se, em princípio, de uma reprogramação de nível QCA III. (…)”. 
 
Nos quadros que se seguem apresentam-se, respectivamente, as aprovações e a execução financeira, a 
31 de Dezembro de 2002. 
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Quadro 12 – Programação (2000-2006) / Aprovações a 31/12/02 

(em mil euros) 

Programação 
2000-2006 Aprovações  

Medidas 
Custo Total Desp. Públ. Fundo N.º de 

Proj. Custo Total Desp. Públ. Fundo 

Taxa de 
Compromisso da 
Despesa Pública

(%) 

FEDER 

3.1 140 011,9 132 854,4 105 015,4  102 879,5 102 879,5 73 144,7 77,4 

3.4 66 833,4 52 770,1 31 649,5  0,0 0,0 0,0 0,0 

3.5 8 983,4 8 983,4 4 491,7  1 222,4 1 222,4 611,2 13,6 

3.6 40 293,0 40 293,0 25 844,0  7 142,2 7 142,2 5 356,7 17,7 

3.8 92 047,8 92 047,8 69 036,4  36 741,4 36 741,4 27 556,0 39,9 

3.9 14 328,0 14 328,0 10 746,0  14 006,4 14 006,4 10 214,3 97,8 

3.10 84 932,3 84 932,3 53 009,6  57 543,7 57 543,7 15 763,0 67,8 

3.12 12 979,9 12 979,9 9 730,9  13 015,4 13 015,4 9 730,9 100,3 

3.14 223 366,8 223 366,8 119 644,5  88 863,7 88 863,7 35 331,5 39,8 

3.15 1 326 471,5 1 231 746,3 598 893,8  1 106 816,5 1 106 816,5 472 846,3 89,9 

3.16 63 037,1 63 037,1 47 278,4  46 409,5 46 409,5 34 770,3 73,6 

3.19 41 936,5 41 936,5 31 389,9  10 673,7 10 673,7 8 005,3 25,5 

SubTotal 2 115 221,6 1 999 275,6 1 106 730,1   1 485 314,4 1 485 314,4 693 330,2 74,3 

FSE 

3.2 168 456,1 158 469,1 90 961,7  71 682,3 70 498,0 40 536,4 44,5 

3.3 481 211,4 441 797,7 276 123,5  246 517,6 230 822,1 144 261,1 52,2 

3.7 8 504,0 8 504,0 3 711,0  0,0 0,0 0,0 0,0 

3.18 7 530,4 7 530,4 5 091,4  2 540,6 2 540,6 1 716,9 33,7 

SubTotal 665 701,9 616 301,2 375 887,6   320 740,5 303 860,7 186 514,4 49,3 

FEOGA-O 

3.11 438 344,7 297 625,4 219 703,0  130 792,8 103 532,7 75 751,8 34,8 

3.17 5 979,0 5 979,0 4 484,0  4 551,1 4 551,1 3 413,3 76,1 

SubTotal 444 323,7 303 604,4 224 187,0   135 343,9 108 083,8 79 165,2 35,6 

IFOP 

3.13 2 992,1 2 242,4 1 647,0  1 064,4 1 056,4 798,3 47,1 

SubTotal 2 992,1 2 242,4 1 647,0   1 064,4 1 056,4 798,3 47,1 

Total 3 228 239,3 2 921 423,6 1 708 451,7   1 942 463,2 1 898 315,3 959 808,0 65,0 

Fonte: Complemento de Programação e DGDR. 
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Quadro 13 – Aprovações/Execução financeira a 31/12/02 

(em mil euros) 

Aprovações Despesa validada pelo Gestor às 
Autoridades de Pagamento Medidas 

Custo Total Desp. Públ. Fundo Custo Total Desp. Públ. Fundo 

Taxa de 
Execução da 

Despesa Pública
(%) 

FEDER 

3.1 102 879,5 102 879,5 73 144,7 58 959,9 58 959,9 43 664,5 57,3 

3.4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0   

3.5 1 222,4 1 222,4 611,2 652,1 652,1 326,0 53,3 

3.6 7 142,2 7 142,2 5 356,7 4 782,7 4 782,7 3587,0 67,0 

3.8 36 741,4 36 741,4 27 556,0 17 135,9 17 135,9 12 851,9 46,6 

3.9 14 006,4 14 006,4 10 214,3 3 408,7 3 408,7 2 431,8 24,3 

3.10 57 543,7 57 543,7 15 763,0 6 514,6 6 514,6 3 903,5 11,3 

3.12 13 015,4 13 015,4 9 730,9 61,9 61,9 46,4 0,5 

3.14 88 863,7 88 863,7 35 331,5 50 135,1 50 135,1 19 851,4 56,4 

3.15 1 106 816,5 1 106 816,5 472 846,3 337 008,8 337 008,8 147 883,8 30,4 

3.16 46 409,5 46 409,5 34 770,3 27 659,8 27 659,8 20 744,9 59,6 

3.19 10 673,7 10 673,7 8 005,3 4 566,0 4 566,0 3424,5 42,8 

Sub Total 1 485 314,4 1 485 314,4 693 330,2 510 885,5 510 885,4 258 716,0 34,4 

FSE 

3.2 71 682,3 70 498,0 40 536,4 42 305,4 41 121,1 23 644,6 58,3 

3.3 246 517,6 230 822,1 144 261,1 134 611,9 118 916,5 74 322,8 51,5 

3.7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0   

3.18 2 540,6 2 540,6 1 716,9 891,0 891,0 586,7 35,1 

Sub Total 320 740,5 303 860,7 186 514,4 177 808,3 160 928,5 98 554,1 53,0 

FEOGA 

3.11 130 792,8 103 532,7 75 751,8 35 731,1 27 234,1 20 090,9 26,3 

3.17 4 551,1 4 551,1 3 413,3 613,8 613,8 460,3 13,5 

Sub Total 135 343,9 108 083,8 79 165,2 36 344,9 27 847,9 20 551,2 25,8 

IFOP 

3.13 1 064,4 1 056,4 798,3 522,6 516,3 391,9 48,9 

Sub Total 1 064,4 1 056,4 798,3 522,6 516,3 391,9 48,9 

Total 1 942 463,2 1 898 315,3 959 808,0 725 561,3 700 178,1 378 213,2 36,9 

Fonte: DGDR. 

 

6.3 – Transferências da Comissão Europeia para as Autoridades de 
Pagamento 

 
A verificação do processo de transferências das verbas comunitárias, da Comissão Europeia para as 
Autoridades de Pagamento, em termos temporais, teve como objectivo analisar, de uma forma geral, o 
cumprimento do estabelecido no n.º 1 do art. 32º do Regulamento (CE) n.º 1260/99, do Conselho, de 
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21 de Junho, que dispõe: “Sob reserva das disponibilidades orçamentais, a Comissão efectuará os 
pagamentos intermédios num prazo não superior a 2 meses a contar de um pedido admissível, (…)”. 
 
A análise destas transferências teve subjacente a importância do grau de celeridade no processamento 
das mesmas, tendo em linha de conta que nos pagamentos da Comissão Europeia a filosofia dominante 
é a do reembolso de despesas já efectuadas. 
 
Relativamente ao IFOP, não foi concretizada a análise destas transferências nem das efectuadas da 
Autoridade de Pagamento para o Gestor, devido ao reduzido movimento das mesmas conjugado com o 
facto de as autorizações relativas aos anos de 2000, 2001 e 2002 expirarem a 31 de Dezembro de 
2004, conforme carta da Comissão Europeia.  
 

6.3.1 – FEDER 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuados pedidos de pagamento intermédios, pela DGDR 
à Comissão Europeia, no montante de 555 824,4 mil euros, tendo, do total desses pedidos, sido 
transferidos 481 669,8 mil euros. Encontravam-se por satisfazer 74 154,6 mil euros respeitantes ao 
último pedido efectuado.  
 
Aos pagamentos intermédios, já efectuados pela Comissão, acrescem os pagamentos por conta, no 
montante de 142 602,8 mil euros, o que perfaz um total de verbas FEDER transferidas de 624 272,6 
mil euros. 
 
No quadro que se segue apresentam-se os pedidos de pagamento intermédios efectuados pela DGDR e 
as transferências processadas pela Comissão Europeia. 
 

Quadro 14 – Transferências FEDER da Comissão Europeia 

(em mil euros) 

Pedidos de Pagamento 
Intermédios 

Transferências da 
Comissão Europeia 

Montante Data Montante Data 

Verbas por 
Regularizar 

Período decorrido 
entre a data do pedido 

e a data da 
transferência 

Pagamentos por 
conta/ Pagamentos 

intermédios 
FEDER 

(1) (2) (3) (4) (5)=(1)-(3) (6) 

Pagamentos por conta 

1ª Parcela (3,5%)   71 301,4 25-09-2000   

2ª Parcela (3,5%)   71 301,4 12-12-2000   

Sub Total    142 602,8    

Pagamentos Intermédios 

1º/ 2000 14 138,4 31-10-2000 13 816,5 16-07-2001 321,9 8 meses e 16 dias 

2º/2000 9 384,2 15-12-2000 9 050,6 16-07-2001 333,6 7 meses e 1 dia 

1º/ 2001 52 279,1 20-04-2001 51 397,1 16-07-2001 882,0 2 meses e 16 dias 

2º/2001 28 905,0 19-07-2001 28 720,8 15-10-2001 184,2 2 meses e 27 dias 

3º/2001 68 971,8 22-10-2001 66 374,0 26-12-2001 2 597,8 1 mês e 4 dias 

4º/2001 39 295,0 10-12-2001 39 295,0 11-03-2002 0,0 3 meses e 1 dia 

Regularização     4 319,5 11-03-2002 -4 319,5  

1º/2002 90 424,0 23-05-2002 79 032,3 12-07-2002 11 391,7 1 mês e 20 dias 



 
 
 
 
 
AUDITORIA AOS SISTEMAS DE GESTÃO DO EIXO PRIORITÁRIO3 DO PO REGIONAL DO NORTE – QCA III 
  

 

 44

(em mil euros) 

Pedidos de Pagamento 
Intermédios 

Transferências da 
Comissão Europeia 

Montante Data Montante Data 

Verbas por 
Regularizar 

Período decorrido 
entre a data do pedido 

e a data da 
transferência 

Pagamentos por 
conta/ Pagamentos 

intermédios 
FEDER 

(1) (2) (3) (4) (5)=(1)-(3) (6) 

2º/2002 65 384,2 29-07-2002 65 384,2 02-10-2002 0,0 2 meses e 3 dias 

Regularização     7 624,7 02-10-2002 -7 624,7  

3º/2002 112 888,2 26-09-2002 112 888,2 06-11-2002 0,0 1 mês e 11 dias 

Regularização     3 766,9 06-11-2002 -3 766,9  

4º/2002 74 154,5 23-12-2002     74 154,5  

Sub Total 555 824,4   481 669,8   74 154,6  

Total 624 272,6  

Fonte: DGDR e Pedidos de Pagamento à Comissão Europeia. 

 
Pela análise do quadro anterior observa-se que, nos dois primeiros pagamentos intermédios, o prazo 
estipulado (2 meses) para a Comissão Europeia proceder à transferência foi claramente ultrapassado, 
tendo decorrido, respectivamente, entre o pedido da DGDR e a transferência da Comissão Europeia, 
cerca de 8 meses e meio e 7 meses. 
 
O atraso nestas duas transferências é explicado pelo facto de a alínea a) do n.º 3 do art. 32º do 
Regulamento n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Junho, exigir como condição para o processamento 
dos pagamentos intermédios, a apresentação do Complemento de Programação, o qual apenas foi 
entregue à Comissão Europeia, de forma definitiva, em 7 de Maio de 2001, tendo a Comissão 
“acusado a recepção” em carta de 31 de Maio de 2001. 
 
Nos restantes 7 pagamentos intermédios, em 3 foi ultrapassado o período definido, mas sem se atingir 
os 3 meses, com excepção no respeitante ao 4º pedido de 2001 (3 meses e 1 dia).  
 
No que respeita aos pagamentos por conta (adiantamento de 7% do total da contribuição do Fundo 
para o PO), os mesmos foram processados em duas “tranches” de igual montante (71 301,4 mil euros) 
ainda durante o ano de 2000, cerca de 2 e 4 meses e meio, respectivamente, após a data de Decisão da 
Comissão que aprovou a ON. 
 
Pela análise do quadro anterior verificou-se que, de uma forma geral, as transferências de verbas 
FEDER se processaram sem morosidade.  
 

6.3.2 – FSE 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuados pedidos de pagamento intermédios FSE, pelo 
IGFSE à Comissão Europeia, no montante de 82 089,6 mil euros, tendo esses pedidos sido transferidos 
na sua integralidade.  
 
Aos pagamentos intermédios já efectuados pela Comissão acresceram os pagamentos por conta, no 
montante de 31 820,8 mil euros, o que perfaz um total de verbas transferidas de 113 910,4 mil euros. 
 
No quadro seguinte apresentam-se os pedidos de pagamento intermédios efectuados pelo IGFSE e as 
transferências processadas pela Comissão Europeia. 
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Quadro 15 – Transferências FSE da Comissão Europeia 

(em mil euros) 

Pedidos de Pagamento 
Intermédios 

Transferências da 
Comissão Europeia 

Montante Data Montante Data 

Período decorrido entre a 
data do pedido e 

transferência 
Pagamentos por conta 

Pagamentos intermédios 
FSE 

(1) (2) (3) (4) (5) 

Pagamentos por Conta 

1ª Parcela (3,5%)   15 910,4 30/10/00  

2ª Parcela (3,5%)   15 910,4 25/12/00  

Sub Total    31 820,8   

Pagamentos Intermédios 

1º pedido/2001 4 037,8 04/07/01 4 037,8 12/09/01 2 meses e 5 dias 

2º pedido/2001 23 758,5 29/11/01 23 758,5 11/01/02 1 mês 13 dias 

1º pedido/2002 15 281,3 01/03/02 15 281,3 31/05/02 2 mês e 30 dias 

2º pedido/2002 16 790,7 20/06/02 16 790,7 10/09/02 2 meses e 21 dias 

3º pedido/2002 22 221,3 27/09/02 22 221,3 04/11/02 1 mês e 15 dias 

Sub Total 82 089,6   82 089,6 

Total 113 910,4 

 

Fonte: IGFSE e Pedidos de Pagamento à Comissão Europeia. 

 
Pela análise do quadro anterior verificou-se que, dos 5 pagamentos intermédios efectuados, em 3 foi 
ultrapassado o período definido, mas sem se atingir os 3 meses.  
 
No que concerne aos pagamentos por conta (adiantamento de 7% do total da contribuição do Fundo 
para o PO), os mesmos foram processados em duas “tranches” de igual montante (15 910,4 mil euros), 
ainda durante o ano de 2000, cerca de 3 meses e 5 meses, respectivamente, após a data de Decisão da 
Comissão que aprovou a ON.  
 

6.3.3 – FEOGA-O 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuados pedidos de pagamento intermédios FEOGA-O, 
pelo IFADAP à Comissão Europeia, no montante de 15 143,8 mil euros, tendo esses pedidos sido 
transferidos na sua integralidade. 
 
Acresceram aos pagamentos intermédios já efectuados pela Comissão os pagamentos por conta no 
montante de 15 693,0 mil euros, o que perfaz um total de verbas FEOGA-O transferidas de 30 836,9 
mil euros. 
 
No quadro que se segue apresentam-se os pedidos de pagamento intermédios efectuados pelo IFADAP 
e as transferências processadas pela Comissão Europeia. 
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Quadro 16 – Transferências FEOGA-O da Comissão Europeia 

(em mil euros) 

Pedidos de Pagamento 
Intermédios 

Transferências da 
Comissão Europeia 

Montante Data Montante Data 

Verbas por 
Regularizar 

Período decorrido 
entre a data do Pedido 

e transferência 

Pagamentos por 
conta/Pagamentos 

intermédios 
FEOGA-O 

(1) (2) (3) (4) (5)=(1)-(3) (6) 

Pagamentos por conta 

1ª Parcela (3,5%)   7 846,5 12/10/00   

2ª Parcela (3,5%)   7 846,5 06/12/00   

Sub Total    15 693,0    

Pagamentos Intermédios 

1º Pedido 208,0 27/12/01 208,0 17/05/02  4 meses e 20 dias 

2º Pedido 12 397,1 28/10/02 768,9 29/11/02 1 mês e 1 dia 

3º Pedido 2 538,7 29/10/02 14 167,0 (1) 10/12/02 

 

1 mês e 13 dias 

Sub Total 15 143,8   15 143,9 

Total 30 836,9 

 

Fonte: IFADAP e Pedidos de Pagamento à 0Comissão Europeia. 

(1) Esta transferência é relativa aos 2º e 3º pedidos se pagamentos intermédios. 

 
Pela leitura do quadro anterior verifica-se que, das três transferências relativas aos pagamentos 
intermédios, somente na primeira (4 meses e 20 dias) o período decorrido entre o pedido efectuado 
pelo IFADAP e o processamento da transferência ultrapassou os 2 meses estabelecidos para o efeito, 
ao contrário do que sucedeu com as outras em que decorreram em 1 mês e 1 dia e 1 mês e 13 dias.  
 

6.4 – Transferências das Autoridades de Pagamento dos Fundos estruturais 
para a ON 

6.4.1 – FEDER 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuadas transferências da DGDR para o Eixo 3 da ON 
Norte no montante de 257 014,8 mil euros. 
 
No quadro que se segue apresentam-se as transferências efectuadas até 31 de Dezembro de 2002, bem 
como as datas de processamento das mesmas e dos respectivos pedidos de verbas por parte da ON 
Norte.  
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Quadro 17 – Transferências FEDER da DGDR para a ON 

(em mil euros) 

Transferências Data dos pedidos de
transferências Data das transferências 

(1) (2) (3) 

Dias Úteis 

22 409,8 s/pedido 23/10/00  

2 494,0 25/01/01 01/02/01 5 

7 482,0 07/03/01 15/03/01 6 

4 988,0 15/06/01 8 

5 232,4 
05/06/01 

02/07/01 19 

12 469,9 29/08/01 05/09/01 5 

15 462,7 19/10/01 23/10/01 2 

9 976,0 19/11/01 26/11/01 5 

17 500,0 12/12/01 28/12/01 6 

7 000,0 27/02/02 01/03/02 2 

1 000,0 23/04/02 07/05/02 8 

4 000,0 29/05/02 10 

6 000,0 
15/05/02 

17/06/02 21 

16 000,0 16/07/02 22/07/02 4 

10 000,0 30/08/02 10/09/02 7 

30 000,0 01/10/02 0 

30 000,0 08/10/02 5 

30 000,0 

01/10/02 

15/10/02 10 

10 000,0  04/11/02  

15 000,0 12/12/02 19/12/02 5 

Média 7,1 

 
Pela leitura do quadro anterior verificou-se que as transferências de verbas FEDER, da DGDR para a 
ON, se processaram de forma célere. 
 

6.4.2 – FSE 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuadas transferências de verbas FSE e OSS (CPN), do 
IGFSE para o Eixo 3 da ON, no montante de 89 034,6 mil euros e 37 461,4 mil euros, 
respectivamente, o que perfaz um total de 126 496,0 mil euros. 
 
Para colmatar dificuldades de tesouraria no que respeita às verbas FSE (Eixo 3) e, assim, evitar 
estrangulamentos na execução financeira do Eixo, foram adiantadas verbas do OSS, no valor de 
27 238,1 mil euros, e utilizaram-se verbas relativas a uma linha de crédito, no montante de 14 029,5 
mil euros. 
 
Estas verbas foram ao longo do tempo ressarcidas em função das disponibilidades FSE, encontrando-
se integralmente regularizadas em 31 de Dezembro de 2002. 
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No quadro que se segue apresenta-se o montante total de verbas transferidas do FSE para o Eixo 3 
deste PO, até 31 de Dezembro de 2002, bem como as fontes de financiamento. 
 

Quadro 18 – Origem do Financiamento das transferências FSE efectuadas pelo IGFSE para a ON 

(em mil euros) 

Transferências FSE Conta Conjunta
IGFSE/IGFSS OSS Linha de Crédito 

(1)=(2)+(3)+(4) (2) (3) (4) 

89 034,6 47 767,0 27 238,1 14 029,5(1) 

(1) Estas verbas encontravam-se integralmente ressarcidas, em 31/12/02. 

 

6.4.3 – FEOGA-O 
 
Até 31 de Dezembro de 2002 tinham sido efectuadas transferências do IFADAP para a ON no 
montante de 32 332,8 mil euros, sendo 28,0 e 1 467,8 mil euros respeitantes, respectivamente, a juros 
oriundos de uma aplicação efectuada pelo IFADAP em CEDIC e ao saldo final relativo ao ano de 
2001.  
 
Observe-se que, desde o primeiro pagamento intermédio efectuado pela Comissão Europeia, o 
IFADAP procede à transferência integral das verbas FEOGA-O para a ON, sendo estas posteriormente 
transferidas pelo Gestor para o IFADAP, a fim de que este Instituto efectue os pagamentos aos 
beneficiários, conforme contrato-programa assinado entre o Gestor, o coordenador da Medida AGRIS 
e o IFADAP. 
 

Quadro 19 – Transferências FEOGA-O do IFADAP para a ON 

(em mil euros) 

Natureza das Transferências Montante Data da Transferência 

Pagamento por conta 15 693,1 27/06/01 

Juros com origem na aplicação de CEDIC 28,0 27/06/01 

Saldo não utilizado no final do ano 2001 1 467,8 07/01/02 

1º Pagamento intermédio  208,0 31/05/02 

2º e 3º  Pagamentos intermédios 14 935,9 13/12/02 

Total 32 332,8  

Fonte: Gestor. 

 

6.5 – Transferências das verbas do Gestor para as entidades intermédias 
 
Na gestão do Eixo 3 da ON (cf. quadro seguinte) encontram-se envolvidas quatro entidades 
intermédias (IEFP, IFADAP, IAPMEI e IFT) com as quais o Gestor e os coordenadores das Medidas 
celebraram Contratos - Programa/Protocolos. 
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Quadro 20 – Contratos programa no âmbito da gestão da ON 

Contratos Programa Entidades 
Intermédias Data de celebração Objecto 

27/04/01 Gestão técnica, administrativa e financeira da Tipologia da acção 3.3.2 – apoio à 
criação de emprego em iniciativas locais da Medida 3.3 (FSE).   

27/04/01 
Gestão técnica, administrativa e financeira da acção tipo 3.3.1.6 – estágios 
profissionais da linha de acção 3.3.1 – qualificação e inserção profissional de 
desempregados da Medida 3.3 (FSE).  

IEFP 

25/03/02 Gestão técnica, administrativa e financeira da Medida 3.4 (FEDER). 

04/07/01 Operacionalização dos circuitos financeiros subjacentes à gestão e ao controlo de 1º 
nível da Medida 3.11 AGRIS (FEOGA-O).  IFADAP 

18/12/01 Operacionalização dos circuitos subjacentes à Medida 3.13 MARIS (IFOP).  

IAPMEI 27/12/01 

Articulação entre as entidades intervenientes no processo de análise e selecção de 
candidaturas, acompanhamento, controlo, fiscalização e pagamento de projectos de 
infra-estruturas públicas de transportes e distribuição de gás natural, apoiados pela 
Medida 3.14 (FEDER). 

IFT 30/5/03  

Articulação entre as entidades intervenientes no processo de análise e selecção de 
candidaturas, acompanhamento, controlo, fiscalização e pagamento de projectos de 
infra-estruturas públicas de Pousadas de Juventude, apoiados pela Medida 3.14 
(FEDER). 

 
Das quatro entidades intermédias envolvidas na gestão do Eixo 3 seleccionaram-se duas para se 
proceder à análise, em termos temporais, das transferências do gestor para essas entidades. A selecção 
destas duas entidades intermédias teve por base o número de Medidas em que se encontram associadas 
à gestão. 
 
Assim, seleccionou-se o IEFP e o IFADAP3, associados à gestão de três e duas Medidas, 
respectivamente. O IAPMEI tem somente responsabilidades no âmbito da Medida 3.14 
“Desenvolvimento e Afirmação do Potencial Económico da Região”. 
 
No quadro que segue apresentam-se as transferências4 efectuadas do gestor para o IFADAP, até 31 de 
Dezembro de 2002. 
 

Quadro 21 – Transferências FEOGA-O do Gestor para o IFADAP 

(em mil euros) 

Montante Data do pedido Data de Transferência Dias úteis 

5 441,7 12/07/01 30/07/01 12 

3 693,4 30/08/01 13/09/01 10 

3 671,7 16/11/01 20/12/01 24 

1 446,5  14/12/01 28/12/01 9 

1 675,8 13/09/02  27/09/02 10 

Média 13 

Fonte: Gestor. 

 
                                                      

3 Das duas Medidas em que o IFADAP se encontra associado em termos de gestão, seleccionou-se a Medida AGRIS, 
tendo em atenção o maior grau de execução e dimensão financeira. 

4 Não foram levadas em linha de contas as transferências efectuadas e relativas aos saldos anuais. 
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Através da análise do quadro anterior verificou-se que as transferências do Gestor para o IFADAP 
foram efectuadas de forma célere, tendo decorrido entre os pedidos de transferência e as autorizações 
do Gestor para o seu processamento, uma média de 13 dias úteis. 
 
No que respeita às transferências efectuadas para o IEFP (cf. quadro seguinte), no âmbito de cada um 
dos Contratos-Programa, verificou-se uma grande morosidade, com excepção da transferência relativa 
ao 1º reembolso de 2002 (Contrato - Programa “Apoios ao Emprego” FSE). 
 
Nas restantes transferências efectuadas para o IEFP, entre a data do pedido de transferência e o 
processamento decorreram mais de 2 meses, sendo que em 4, 5 e 2 decorreram mais de 3, 4 e 6 meses, 
respectivamente.  
 
Relativamente às transferências para o IEFF, no âmbito dos contratos programa, o gestor referiu que 
“(…) é necessário ter em atenção que esta entidade concentra a apresentação dos pedidos em um ou dois 
pedidos anuais, sendo, assim, muito avultados os montantes solicitados para comparticipação (FSE e OSS), não 
possuindo esta Autoridade de Gestão um “fundo de maneio” disponível para fazer face a tais encargos. Como é 
sabido, a Autoridade de Gestão vai recebendo verbas da Autoridade de Pagamento (IGFSE) conforme a 
despesa declarada no mês anterior. Há, assim, desfasamentos temporais entre os momentos em que é 
recepcionado o pedido, em que a despesa é certificada e declarada para efeitos de reembolso pelo IGFSE e, 
finalmente, em que a verba é disponibilizada. Também como é do conhecimento geral, o IGFSE nem sempre 
dispõe de liquidez que permita o rápido ressarcimento dos montantes que lhe são solicitados. Tal como é 
referido no Relatório, para colmatar dificuldades de tesouraria no que respeita às verbas FSE, o IGFSE tem, 
muitas vezes, de se socorrer quer de adiantamentos de verbas OSS, quer de verbas de uma linha de crédito”.  
 



 

 

Tribunal de Contas 

 

 51

Quadro 22 – Transferências do Gestor para o IEFP 

(em mil euros) 

Montante Tipologia da 
transferência FSE OSS 

Data do pedido Data da 
Transferência  Meses/Dias 

Apoios ao emprego 

2 000,5  02/08/01 3 meses e 6 dias 
Adiantamento 

 1 200,3 
27/04/01 

25/09/01 4 meses e 29 dias 

 4 325,0 06/12/01 3 meses e 26 dias 
Saldo Final 2000 

7 208,4  
10/08/01 

06/03/02 6 meses e 24 dias 

1º Reembolso 2001 1 824,1 1 094,5 08/11/01 27/03/02 4 meses e 19 dias 

Saldo Final 2001 6 239,2 3 743,5 06/05/02 12/09/02 4 meses e 6 dias 

1º Reembolso 2002 347,2 208,3 31/10/02 16/12/02 1 mês e 16 dias 

Sub Total 17 619,4 10 571,6  

Estágios Profissionais 

1 509,8  02/08/01 3 meses e 6 dias 
Adiantamento 

 905,9 
27/04/01 

25/09/01 4 meses e 29 dias 

 41 20,2 (1) 06/12/01 3 meses e 26 dias 
Saldo Final 2000 

7 554,9  
10/08/01 

06/03/02 6 meses e 24 dias 

1º Reembolso 2001 2 424,7 441,3 08/11/01 27/03/02 4 meses e 19 dias 

Saldo Final 2001 4 216,7 1 936,5 03/04/02 01/07/02 2 meses e 27 dias 

1º Reembolso 2002 710,6 322,2 26/09/02 16/12/02 2 meses e 20 dias 

Sub Total 16 416,7 7 726,1 

Total 34 036,1 18 297,7 

 

Fonte: Gestor. 

(1) Neste pagamento foi pago, por lapso, mais 687,9 mil euros do que o devido, tendo esta situação sido compensada no pagamento seguinte.  
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7 – EFICÁCIA DA DECISÃO DE CANDIDATURAS E PAGAMENTOS 

7.1 – Eficácia da Decisão das Candidaturas 
 
Considerando que um dos indicadores de eficiência do sistema de gestão é o tempo dispendido na 
apreciação/aprovação/homologação dos projectos, analisou-se este parâmetro relativamente às 
candidaturas aprovadas no âmbito deste Programa. 
 
Para a referida análise não se consideraram os prazos referentes aos pedidos de esclarecimentos 
adicionais junto das entidades promotoras, que, nestes casos, permitem ultrapassar os prazos previstos 
nos Regulamentos das Medidas. 
 
Relativamente à ultrapassagem dos prazos em algumas Medidas, como de seguida se pormenorizará, o 
Gestor da ON, nas suas alegações, apresentou um conjunto de considerações sobre as contingências 
que levam a que em muitas candidaturas relativas às Medidas desconcentradas os prazos sejam 
ultrapassados, concluindo que “(…) neste momento esta questão está, entre outras matérias, a ser alvo do 
“Estudo de Avaliação do Quadro Normativo do FSE” do IGFSE (…) tendo já esta Autoridade de Gestão 
apresentado diversas sugestões com vista à revisão de alguns procedimentos e prazos (…) na sequência da 
recomendação do Tribunal de Contas, e atendendo à diversidade e especificidade das Medidas do Programa 
Regional (…) pretende-se solicitar a todos os Coordenadores Regionais que façam chegar a esta Autoridade de 
Gestão as propostas que sobre esta matéria considerem mais ajustadas”. 
 

7.1.1 – Candidaturas das Medidas FSE 
 
O Despacho conjunto n.º 648/01, de 19 de Julho, que aprovou o Regulamento Específico da Medida 
3.2 “Ensino Profissional”, estipula, no n.º 2 do art. 11º, o prazo de 60 dias para aprovação dos pedidos 
de financiamento (candidaturas). 
 
Assim, no contexto desta Medida e de acordo com as fontes de informação do Gestor e do 
Coordenador do FSE, foram aprovadas (até 31 de Dezembro de 2002) 80 candidaturas financiadas 
pelo FSE, 28 das quais dentro do prazo previsto no referido Regulamento e 19 e 33 com um intervalo 
de 80 a 134 e 171 a 180 dias, respectivamente, ultrapassando aquele mesmo prazo. 
 
Para a Medida 3.3 “Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local”, foram aprovadas 
431 candidaturas, das quais 394 apresentavam um tempo médio de 183 dias entre a recepção das 
candidaturas e respectivas aprovações e as restantes (37) foram aprovadas no prazo estipulado no n.º 4 
do art. 8º da Portaria n.º 286/02, de 15 de Março. 
 
O Coordenador da Medida 3.3 alegou o seguinte: “(…) O período em análise foi conturbado quanto à 
alteração de Gestores e atribuição de despacho de subdelegação de competências nos mesmos. Não obstante, e 
como já foi por diversas vezes referido, os prazos de análise que transitaram da anterior legislação (QCA II), 
não se coadunam com os novos procedimentos incluídos na fase de decisão, não contemplando por exemplo a 
obrigatoriedade dos processos serem submetidos à apreciação das UG’s. A este facto acresce a diminuta 
dimensão da EAT, nomeadamente tendo em conta o número de processos e o montante envolvido”. 
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7.1.2 – Candidaturas das Medidas FEDER 
 
Das 517 candidaturas aprovadas nas Medidas financiadas pelo FEDER, as Medidas 3.5, 3.8, 3.9, 3.10, 
3.14, 3.15 e 3.16 ou não apresentam regulamentação específica (cf. Anexo I) ou não estipulam um 
prazo máximo para aprovação/homologação. O Regulamento Interno da Unidade de Gestão também 
não fixa prazos para o efeito. 
 
No quadro n.º 23 evidencia-se o tempo médio e o tempo decorrido entre a recepção e a 
aprovação/homologação destas candidaturas e referencia-se alguns condicionalismos que originaram 
os tempos verificados: 
 
♦ Para a aprovação na Medida 3.9 “Cultura” é necessário que as candidaturas reúnam as 

condições formais e técnicas exigidas no Complemento de Programação e Manual de 
Procedimentos da Medida, pelo que as 19 candidaturas aprovadas apresentaram um tempo 
médio de 87 dias entre a recepção e a homologação; 

♦ A Medida 3.10 “Desporto” apresentou 13 candidaturas aprovadas cujo tempo médio, decorrido 
entre a recepção da candidatura e a respectiva homologação, foi de 102 dias. Este tempo mais 
alargado tem a sua explicação nos seguintes procedimentos necessários à aprovação das 
mesmas: 

◊ Fase de Pré-candidatura (verificação do interesse do projecto e dos critérios de acesso); 

◊ Valores de comparticipação; 

◊ Formulário de candidatura (posteriormente enviado ao Gestor); 

◊ Unidade de Gestão (parecer); 

◊ Aprovação da Tutela; 

◊ Formalização do Contrato-programa; 

◊ Homologação do Contrato-programa. 

♦ A Medida 3.14 “Economia” apresenta três tipologias de projectos: 

◊ Doze projectos aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida “Apoio ao 
Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos (MAPE)”, 
aprovado pela Portaria n.º 383/02, de 10 de Abril, e seis no âmbito do Regulamento de 
Execução da Medida de Apoio à “Modernização e Desenvolvimento das Infra-estruturas 
Energéticas”, aprovado pela Portaria 681/2000, de 30 de Agosto, que apresentam um tempo 
médio de 369 dias entre a apresentação das candidaturas e as respectivas homologações; 

◊ Quatro projectos aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida “Apoio à 
Dinamização de Mercados Abastecedores e de Mercados de Interesse Relevante”, aprovado 
pela Portaria n.º 141/01, de 2 de Março, que apresentam um prazo de 174 dias entre a 
apresentação da candidatura e a respectiva homologação.  

◊ Três projectos aprovados no âmbito do Regulamento de Execução da Medida “Apoio à 
Dinamização Infraestrutural das Pousadas da Juventude”, homologado em 29 de Janeiro de 
2001, em que o tempo médio decorrido entre a recepção das candidaturas e as respectivas 
homologações foi de 345 dias. 
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♦ A Medida 3.15 “Acessibilidades e Transportes”, com 101 candidaturas aprovadas, 40 
apresentam um tempo médio entre a recepção e a homologação inferior a 60 dias e as restantes 
98 dias; 

 
Para as outras Medidas referencia-se o seguinte: 
 
♦ Para a Medida 3.1 “Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e 

Secundário”, o n.º 3 do art. 9º do Regulamento Específico, aprovado pelo Despacho Conjunto 
n.º 354/01, de 17 de Abril, estipula que “(…) o prazo máximo entre a data da apresentação da 
candidatura e a decisão final sobre a mesma será de 90 dias (….)”. Assim, apurou-se que o tempo 
médio decorrido entre a recepção das candidaturas e as respectivas aprovações foi superior ao 
exigido relativamente a 90 projectos e que nos restantes (163) o prazo estipulado no referido 
Regulamento foi cumprido. 

 
O Coordenador da Medida 3.1 alegou: “O incumprimento relativo a 90 projectos (num total de 253) do 
prazo de 90 dias, previsto no Regulamento para aprovação das candidaturas decorre da complexidade de 
apreciação motivada pelo seu enquadramento prévio em sede de concurso. Com a manutenção deste cenário 
sugiro a ampliação do prazo para 120 dias”. 
 
♦ Na Medida 3.6 “Sociedade de Informação”, foram aprovados 5 projectos no âmbito da Acção 

Estado Aberto, prevendo o Regulamento Específico desta Acção, aprovado pelo Despacho 
conjunto n.º 931/01, de 12 de Outubro, no seu art. 10º, um prazo máximo de 60 dias entre a 
data de apresentação da candidatura e a da sua homologação. Pela análise feita, apurou-se que 
as referidas candidaturas foram homologadas num prazo médio de 100 dias. Salienta-se, 
contudo, que 4 projectos se encontravam num intervalo de 70 a 75 dias e um projecto fora 
homologado num prazo mais alargado (217 dias), por ser de âmbito nacional, referente à 
expansão das Lojas do Cidadão. 

♦ Na Medida 3.12 “Pescas – Infra-estruturas de Portos”, com 2 candidaturas aprovadas, o tempo 
médio decorrido entre a recepção da candidatura e a homologação foi de 240 dias, tendo, 
assim, sido ultrapassado o prazo estipulado no Regulamento Específico, aprovado pela Portaria 
n.º 1 271/01, de 8 de Novembro, que prevê, no n.º 4 do art. 18º, que “(…) as candidaturas são 
decididas no prazo máximo de 120 dias a contar da respectiva apresentação (…)”. 

 
O Coordenador da Medida 3.12, considerou oportuno referenciar que, à data de 31 de Dezembro de 
2002, existiam 5 candidaturas aprovadas e que “(…) apenas na Unidade de Gestão de 2003/01/24 foram as 
3 candidaturas do Instituto Portuário do Norte propostas para descativação automática por a execução física 
do projecto não ter sido iniciada nos seis meses a seguir à sua homologação”. 
 
Apresenta-se de seguida um quadro com os tempos médios entre a apresentação das candidaturas e a 
respectiva aprovação/homologação: 
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Quadro 23 – Medidas FEDER 

Medida N.º Projectos 
Tempo médio (dias) 

Recepção de 
candidaturas 

Tempo médio (dias) 

Aprovação/ 
homologação 

3.1 – Infra-estruturas da Educação pré-escolar e dos 
Ensinos Básico e Secundário 253 193  

3.5 – Ciência, Tecnologia e Inovação 1  24 

3.6 – Sociedade da Informação 5 100  

3.8 – Saúde 40 69  

3.9 – Cultura 19 87  

3.10 – Desporto 13 102  

3.12 – Pescas – Infra-estruturas de Portos 2 240  

3.14 - Economia 18/3/45 369/345/174  

3.15 - Acessibilidades e dos Transportes 101 98  

3.16 – Ambiente 58 71  

Total 517  

 

7.1.3 – Candidaturas da Medida IFOP 
 
O Regulamento da Componente Pesca dos Programas Regionais do Continente (MARIS) foi aprovado 
pela Portaria n.º 1 271/01, de 8 de Novembro, que estipula, no n.º 4 do art. 18º, que “(…) as 
candidaturas são decididas no prazo máximo de 120 dias a contar da respectiva apresentação (…)”. 
 
Assim, em relação à Medida 3.13 “Pesca – Equipamentos e Transformação” e de acordo com as fontes 
de informação do Gestor e do Coordenador, foram aprovados onze projectos em que decorreu um 
tempo médio de 19 dias entre a recepção das candidaturas e a decisão, pelo que o referido prazo, em 
média, não foi excedido.  
 

7.2 – Eficácia da Decisão dos Pagamentos 
 
À semelhança do que se referiu no ponto anterior, relativamente ao total dos pedidos de pagamento 
entrados até 31 de Dezembro de 2002, foram solicitados ao Gestor os seguintes elementos: 
 
♦ As datas de recepção dos pedidos de pagamento nos Coordenadores;  

♦ As datas de entrada dos pedidos de pagamento no Gestor; 

♦ As datas das respectivas transferência para os beneficiários. 

 
Destes elementos apenas foram enviados os relativos às datas dos pedidos de pagamento pelos 
beneficiários nos Coordenadores, uma vez que o Sistema de Informação do Gestor (SIGNO) apenas 

                                                      
5 Projectos referentes a cada uma das Acções, conforme ponto 7.1.2. 
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dispõe das datas de emissão das ordens de pagamento, não sendo, assim, possível verificar a 
conformidade dos tempos decorridos. 
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8 – CONTROLO 
 
O enquadramento legal do sistema de controlo, no âmbito do QCA III, processou-se de forma tardia. 
Esta situação deveu-se a causas exteriores a Portugal, designadamente, ao facto de somente em 3 de 
Março de 2001 ter sido publicado o Regulamento (CE) n.º 438/01, que estabeleceu as regras de 
controlo das intervenções operacionais no quadro dos Fundos estruturais. 
 
Com efeito, só após a publicação daquele regulamento pôde ser publicado o enquadramento legal, a 
nível nacional, do controlo do QCA III, o qual foi estabelecido através do Decreto-Lei n.º 168/01 e da 
Portaria n.º 684/01, respectivamente, de 25 de Maio e 5 de Julho. 
 
Importa ainda salientar que, tal como a IGF refere nas suas alegações, “(…) a publicação em 25 de Maio, 
do DL nº 168/2001, só foi possível em resultado dos trabalhos preparatórios ocorridos entre a IGF e as 
entidades coordenadoras do controlo de 2º nível/Autoridades de Pagamento que conduziram, num espaço de 
tempo reduzido, à definição do modelo de articulação entre os diversos níveis de controlo, que veio a ser 
consagrado na Portaria nº 684/2001, de 5 de Julho (…)”. 
 
No que respeita ao controlo analisou-se: 
 
♦ A actividade de controlo das entidades com responsabilidades nesse âmbito; 

♦ O grau da despesa controlada face à meta estabelecida pelo n.º 2 do art. 10º do Regulamento 
(CE) n.º 438, que refere: “Os controlos realizados antes do encerramento de cada intervenção 
abrangerão, pelo menos, 5% das despesas totais elegíveis…”; 

♦ Os recursos humanos afectos ao controlo de 1º nível, face ao disposto na RCM n.º 172/01, de 
26 de Dezembro, que constituiu as estruturas organizacionais necessárias ao controlo de 1º 
nível das acções co-financiadas por intervenções operacionais do QCA III; 

♦ O cumprimento do estabelecido nos artos 10º e 11º da Portaria n.º 684/01, de 5 de Julho, que 
cometem responsabilidades à IGF e às entidades coordenadoras (controlo de 2º nível), no que 
respeita à definição de critérios de selecção de amostras, de métodos e de instrumentos de 
controlo e ainda à elaboração de manuais e demais documentação necessária. 

 

8.1 – Entidades com responsabilidades no controlo 
 
No quadro que se segue discriminam-se as entidades responsáveis pelo controlo nos diversos níveis, 
no âmbito do Eixo 3 deste PO, conforme o disposto nos Decretos-Lei nos 54-A/00 e 168/01 e na 
Portaria n.º 684/01, de 7 de Abril, 25 de Maio e 5 de Julho, respectivamente, bem como o número de 
acções de controlo realizadas. 
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Quadro 24 – Acções de controlo efectuadas pelas entidades responsáveis pelo controlo 
nos diversos níveis no Eixo 3 da ON 

Níveis de Controlo Entidades de Controlo Numero de Acções de controlo efectuadas 

Controlo de alto nível IGF  2 

FEDER DGDR (entidade coordenadora) - 

FSE IGFSE (entidade coordenadora) 2 

FEOGA-O IGA (entidade coordenadora) 1 
Controlo de 

2º nível 

IFOP IGA (entidade coordenadora) - 

Entidades Medidas  

Gestor Todas 29(1) 

3.3 - 
IGMSST 

3.4 - 

IGS 3.8 - 

3.11 13 
IFADAP 

3.13 - 

3.12 - 

Controlo de 1º nível 

DGPA 
3.13 - 

(1) Do total destas acções, 25 foram efectuadas com recurso à contratação de auditores externos. 

 
Pela análise do quadro anterior verifica-se que, das 9 entidades com responsabilidades no controlo, 
somente a IGF, o IGFSE, a IGA, o Gestor e o IFADAP tinham, até 31 de Dezembro de 2002, 
concluído ou iniciado acções de controlo no âmbito do Eixo 3 deste PO.  
 
No que respeita à IGMSST, esta Inspecção celebrou um protocolo com o IGFSE, no qual este instituto 
lhe conferiu responsabilidades na realização de acções de controlo de 2º nível no âmbito das 
intervenções da administração regionalmente desconcentradas. Este facto impede a IGMSST de 
realizar acções de controlo de 1º nível no âmbito do Eixo 3 da ON, tendo em atenção o princípio de 
segregações de funções. 
 
Assim, até 31 de Outubro de 2003, não foram evidenciadas quaisquer acções de controlo pelas 
seguintes entidades: 
 
♦ Controlo de 2º nível 

◊ DGDR (FEDER) 

♦ Controlo de 1º nível 

◊ IGS 

◊ DGPA 

 
A IGA, sobre esta matéria, referiu que “(…) ficou estabelecido, em sede de Sistema Nacional de Controlo do 
QCA III, a realização pela IGA, no corrente ano, de uma  auditoria no âmbito do POR Norte - Vertente IFOP 
(Medida 41-03-13 – Pescas: Equipamentos e Transformação) (…)”. 
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Por seu turno, a IGS salienta que “até ao momento não foi suscitada a intervenção desta Inspecção-Geral  no 
controlo do Programa em causa”, estando a Inspecção “a dar continuidade aos controlos de projectos do 
QCA III no âmbito da saúde, iniciados no ano transacto”. 
 
Também o IGFSE salienta: “(…) Foi produzido um relatório final de controlo à medida 3.3, que inclui a 
verificação de 3 projectos em que a despesa documental verificada totalizou 325 736,78 Euros. (…) Em 2003 
realizaram-se também outras auditorias de 2º nível que incidiram sobre projectos das medidas 2 – Ensino 
profissional e 3 – Promoção da empregabilidade e do emprego ao nível local do Eixo III dessse programa”. 
 
Finalmente, a DGPA alerta para que “(…) os Gestores das Intervenções Operacionais são sempre os 
responsáveis pelo controlo de 1º nível conforme alínea b) do artº 2 da Portaria nº 684/2001 (…)”.  
 
De facto, sendo o Gestor responsável pelo controlo de 1º nível, conforme dispõe a al b) do artº 2º da 
Portaria nº 684/2001, compete ao Gestor tomar a iniciativa de solicitar a colaboração das outras 
entidades envolvidas no controlo de 1º nível. 
 

8.2 – Recursos humanos afectos à EAT (controlo) 
 
A RCM n.º 172/01, de 26 de Dezembro, previa a afectação à EAT (controlo) de um chefe de projecto 
e 3 técnicos. Contudo, em 30 de Outubro de 2003, cerca de um ano e 10 meses após a sua publicação, 
à EAT apenas se encontravam afectos: o chefe de projecto e dois técnicos.  
 
Sobre este facto, o Gestor, nas suas alegações, considerou que entende como necessária a afectação à 
EAT do Controlo dos recursos humanos previstos pela RCM nº 172/2001, de 26 de Dezembro, 
informando ainda “(…) que estão a ser equacionadas, no quadro legal existente, todas as possibilidades para 
que, a breve prazo, seja afecto mais um técnico à respectiva EAT”. 
 

8.3 – Critérios de selecção, métodos e instrumentos de controlo 
 
Pela análise efectuada verificou-se o envio ao Gestor, por parte das entidades coordenadoras, dos 
elementos previstos nos art.os 10º e 11º da Portaria n.º 684/01, de 5 de Julho. 
 

8.4 – Acções de controlo  
 
No quadro que se segue apresentam-se os projectos e a despesa controlada pelos diversos níveis de 
controlo, no âmbito de cada Medida do Eixo 3 da ON, até 30 de Julho de 2003.  
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Quadro 25 – Projectos controlados por Medidas no âmbito de cada nível de controlo 

(em mil euros)

Entidades de Controlo 

1º Nível (a) 2º Nível Alto Nível Fundos Estruturais/Medidas 
N.º 

Proj. Despesa N.º 
Proj. Despesa N.º 

Proj. Despesa  

Total de 
Projectos 

Total 
despesa 

FEDER 

3.1 – Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e 
dos Ensinos Básico e Secundário 3 4 694,7 1 1 683,6 4 6 378,3

3.4 – Apoio ao Investimento no Desenvolvimento 
Local   

3.5 – Promoção da Cultura Científica e Tecnológica   

3.6 – Sociedade de Informação 1 186,7 1 631,9 2 818,6

3.8 - Saúde 1 1 280,7 1 1 647,0 2 2 927,7

3.9 – Cultura 1 583,6  1 583,6

3.10 – Desporto 1 329,4 1 4 778,2 2 5 107,6

3.12 – Pescas – Infra-Estruturas de Portos   

3.14 – Economia 1 2 384,4  1 2 384,4

3.15 – Acessibilidades e Transportes 3 9 184,0 1 3 403,3 4 12 587,3

3.16 - Ambiente 1 51 89,0 1 6 475,9 2 11 664,9!

3.19 – Assistência Técnica 1 759,9  1 759,9 

Sub Total 13 24 592,4 6 18 619,9 19 43 212,3

FSE 

3.2 – Ensino Profissional  6 1 867,1 4 411,8  10 2 278,9

3.3 – Promoção da Empregabilidade e do Emprego 
ao Nível Local  10 962,6 6 2296,4 1 96,1 17 3355,1

3.7 – Formação para a Sociedade de Informação   

3.18 – Assistência Técnica   

Sub Total 16 2 829,7 10 2 708,2 1 96,1 27 5 634,0

FEOGA-O 

3.11 - Agricultura e Desenvolvimento Rural  13 238,9 6 2 985,4 1 2 922,2 20 6 146,5

3.17 - Assistência Técnica   

Sub Total 13 238,9 6 2 985,4 1 2 922,2 20 6 146,5

IFOP 

3.13 – Pescas – Equipamentos e Transformação 1 4,9 1 4,9

Sub Total 1 4,9 1 4,9

Total 42 27 661 16 5 693,6 9 21 643,1 67 54 997,7

(a) Foram consideradas as acções de controlo que embora não concluídas integralmente se encontravam já em fase de contraditório. 
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Pela análise do quadro anterior verifica-se que só não tinham sido efectuadas acções de controlo a 
projectos financiados por 4 das 19 Medidas do Eixo 3, no âmbito das quais tinha sido certificada 
despesa até 31 de Dezembro de 20026, designadamente: 
 
♦ FEDER 

◊ 3.5 – “Promoção da Cultura Científica e Tecnológica”; 

◊ 3.12 – “Pescas – Infra-Estruturas de Portos”. 

♦ FSE 

◊ 3.18 – “Assistência Técnica”. 

 
♦ FEOGA-O 

◊ 3.17 – “Assistência Técnica”. 

 
A IGF, nas suas alegações, confirma os dados relativamente aos 9 projectos controlados por esta 
Inspecção, acrescentando que “(…) em 2004 serão  concluídas pela IGF acções de controlo sobre outros 
projectos deste Programa inseridos no Eixo Prioritário 3 – vertentes FEDER e FSE”. 
 
O Gestor da ON, por seu turno, referiu, nas suas alegações, relativamente às Medidas que a 30 de 
Julho de 2003 não tinham sido objecto de acções de controlo, que “as Medidas 3.5 e 3.12 do FEDER, bem 
como a Medida 3.18 do FSE, têm projectos a ser auditados, pois fazem parte do Plano Anual de Controlo de 1º 
Nível do ano de 2003 (…). Quanto à Medida 3.17 do FEOGA-O, será ponderada a inclusão de acções de 
controlo aquando da fixação de Planos futuros”. 
 
Finalmente, o IGFSE refere, nas suas alegações: “(…) Foi produzido um relatório final de controlo à 
medida 3.3, que inclui a verificação de 3 projectos em que a despesa documental verificada totalizou 325 736,78 
Euros”. 
 
Acresce que no ano de 2003 se realizaram também outras auditorias de 2º nível que incidiram também sobre 
projectos das medidas 2 – Ensino Profissional e 3 – Promoção da empregabilidade e do emprego ao nível local 
do Eixo III desse Programa”. 
 
No quadro que se segue apresenta-se a despesa controlada, por Fundo estrutural e por nível de 
controlo, bem como a distribuição do esforço de controlo pelos referidos níveis. 
 

                                                      
6 A despesa certificada à Comissão Europeia até 31 de Dezembro de 2002, no âmbito de cada uma das Medidas 

encontra-se no quadro 27. 
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Quadro 26 – Distribuição do esforço de controlo por nível 

(em mil euros) 

Despesa controlada Esforço (%) de controlo 
Fundos Estruturais 

1ºNível 2ºNível Alto Nível Total 1ºNível 2ºNível Alto Nível Total 

FEDER 24 592,4  18 619,9 43 212,3 56,9  43,1 100,0 

FSE 2 829,7 2 708,2 96,1 5 634,0 50,2 48,1 1,7 100,0 

FEOGA-O 238,9 2 985,4 2 922,2 6 146,5 3,9 48,6 47,5 100,0 

IFOP   4,9 4,9   100,0 100,0 

Total 27 661,0 5 693,6 21 643,1 54 997,7 50,3 10,4 39,4 100,0 

 
Do total da despesa controlada, 54 997,7 mil euros, 43 212,3, 5 634,0, 6 146,5, e 4,9 mil euros dizem 
respeito a despesa financiada pelo FEDER, pelo FSE, pelo FEOGA-O e pelo IFOP, respectivamente.  
 
O controlo desta despesa foi efectuado no âmbito do controlo de 1º nível (50,3%), de 2º nível (10,4 %) 
e de alto nível (39,4%). Observa-se, porém, que no FEDER o esforço de controlo foi nulo no que 
respeita ao 2º nível. 
 
O quadro seguinte mostra, ao nível das Medidas e dos Fundos estruturais, o peso percentual da 
despesa controlada face à certificada pelas Autoridades de Pagamento, até 31 de Dezembro de 2002. 
 

Quadro 27 – Despesa controlada no âmbito de cada Medida a 31/12/02 

(em mil euros) 

Despesa 
controlada Fundos Estruturais/Medidas Despesa 

certificada 
Montante % 

Projectos 
controlados 

Desvio 
relativamente 

aos 5% 

FEDER 

3.1 – Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos 
Ensinos Básico e Secundário 40 884,8 6 378,3 15,6 4 10,6 

3.4 – Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local      

3.5 – Ciência, Tecnologia e Inovação 326,0    - 5,0 

3.6 – Sociedade de Informação 1 778,4 818,6 46,0 2 41,0 

3.8 – Saúde 9 083,0 2 927,7 32,2 2 27,2 

3.9 – Cultura 1 979,3 583,6 29,5 1 24,5 

3.10 – Desporto 3 843,1 5 107,6 132,9 2 127,9 

3.12 – Pescas – Infra-Estruturas de Portos 15,1 0 0,0  - 5,0 

3.14 – Economia 19 851,4 2 384,4 12,0 1 7,0 

3.15 – Acessibilidades e Transportes 124 945,8 12 587,3 10,1 4 5,1 

3.16 – Ambiente 18 729,6 11 664,9! 62,3 2 57,3 

3.19 – Assistência Técnica 2 506,8 759,9  30,3 1 25,3 

Sub Total 223 943,3 43 212,3 19,3 19 14,3 

FSE 

3.2 – Ensino Profissional  18 826,7 2 278,9 12,1 10 7,1 
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(em mil euros) 

Despesa 
controlada Fundos Estruturais/Medidas Despesa 

certificada 
Montante % 

Projectos 
controlados 

Desvio 
relativamente 

aos 5% 

3.3 – Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao 
Nível Local  61 414,1 3 355,1 5,5 17 0,5 

3.7 – Formação para a Sociedade de Informação      

3.18 – Assistência Técnica 234,1    - 5,0 

Sub Total 80 474,9 5 634,0 7,0 27 2,0 

FEOGA-O 

3.11 - Agricultura e Desenvolvimento Rural  14 916,7 6 146,5 41,2 20 36,2 

3.17 - Assistência Técnica 227,2    - 5,0 

Sub Total 15 143,9 6 146,5 40,6 20 35,6 

IFOP 

3.13 – Pescas – Equipamentos e Transformação 349,7 4,9 1,4 1 3,6 

Sub Total 349,7 4,9 1,4 1 3,6 

Total 319 911,8 54 997,7 17,2 67 12,2 

 
 
Numa análise por Fundos estruturais, verifica-se que em todos o montante da despesa controlada 
ultrapassa 5 %, com excepção do IFOP. A despesa controlada FEDER, FSE FEOGA-O e IFOP 
representam, 19,3%, 7%, 40,6% e 1,4%, respectivamente, da despesa certificada até 31 de Dezembro 
de 2002 pelas Autoridades de Pagamento à Comissão Europeia.  
 
Em termos de Medidas, constata-se que somente em 5 das que tinham despesa certificada a 31 de 
Dezembro de 2002, a despesa controlada ficou aquém dos 5%. Todavia, relativamente a 4 dessas 
Medidas, não tinha sido efectuado qualquer controlo, como se explicita seguidamente: 
 
♦ 3.5 – Ciência Tecnologia e Inovação – FEDER (0%); 

♦ 3.12 – Pescas – Infra-Estruturas de Portos – FEDER (0%); 

♦ 3.13 – Pescas - Equipamentos e Transformação – IFOP (1,4%); 

♦ 3.18 – Assistência Técnica – FSE (0%); 

♦ 3.17 – Assistência Técnica – FEOGA-O (0%). 
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9 – VERIFICAÇÃO DE PROJECTO (ANÁLISE DE CANDIDATURA E PAGAMENTOS) 

9.1 – Projecto n.º 01-03-01-00166 - “Escola Secundária dos Carvalhos” 
 
Este projecto insere-se na Medida 3.1 “Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico 
e Secundário” (FEDER), que visa apoiar investimentos em infra-estruturas no domínio da Educação, 
dotando as escolas existentes com laboratórios, bibliotecas e infra-estruturas desportivas, e a criação 
de jardins-de-infância e escolas ainda necessárias à generalização da frequência e participação escolar 
dos jovens portugueses, na Região Norte. 
 
O projecto tem como finalidade substituir as instalações precárias da ES/3 de Carvalhos, degradadas e 
inadequadas às necessidades de espaços específicos para os novos currículos e actividades extra-
curriculares da escola, e a suprir a situação de sobreocupação que obriga à ampliação da capacidade 
actual do estabelecimento de ensino, sendo constituído por: 
 
♦ Instalações para ES de 30 turmas, segundo projecto de edifício do tipo “compacto”; 

♦ Pavilhão Desportivo; 

♦ Campo de Jogos ao ar livre; 

♦ Bloco de Balneários/Vestiários. 

 
Este projecto inclui ainda o tratamento de espaços exteriores do logradouro com infra-estruturas de: 
 
♦ abastecimento de água, drenagem de águas residuais e pluviais; 

♦ energia eléctrica; 

♦ comunicações. 

 
A candidatura do projecto “Escola Secundária de Carvalhos” foi apresentada em 23 de Novembro de 
2002, pela Direcção Regional de Educação do Norte (entidade promotora), tendo sido objecto de 
Parecer da Unidade de Gestão e homologada pelo Ministro da Educação, respectivamente, na reunião 
da Unidade de Gestão do Eixo, de 3 de Dezembro de 2001, e em 8 de Maio de 2002. 
 
O montante do investimento é de 3 654 000 euros, a que corresponde uma comparticipação FEDER de 
2 740 500,00 euros (75%). 
 
Até 3 de Novembro de 2003, tinham sido efectuados 9 pagamentos FEDER, no valor global de 
1 987 613,05 euros, o que corresponde a 72,5% do total da comparticipação FEDER aprovada.  
 
Dos nove Pedidos de Pagamento, procedeu-se à análise dos 5 primeiros, no valor global de 
1 134 627,35 euros, o que corresponde a 57,1% do total dos pagamentos efectuados neste projecto. No 
quadro que se segue apresentam-se os documentos que sustentaram estes pedidos de pagamentos. 
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Quadro 28 – Pedidos de Pagamento verificados 

(em mil euros) 

Factura Recibo Montante Pedidos de 
Pagamento Fornecedor 

N.º Data N.º Data Total Elegível 

Pagamento
FEDER 

80 31/05/02 56 24/06/02 148 877,86 148 877,86 1º Pedido de 
Pagamento 90 29/06/02 62 15/07/02 242 219,35 242 219,35 

Sub-total  391 097,21 391 097,21 

293 322,91 

2º Pedido de 
pagamento 102 31/07/02 77 07/08/02 379 896,56 379 896,56 

Sub-total     379 896,56 379 896,56 
284 922,42 

3º Pedido de 
pagamento 

115 30/08/02 
85 10/09/02 256 626,92 256 626,92 

Sub-total  256 626,92 256 626,92 
192 470,19 

4º Pedido de 
pagamento 

128 30/09/02 
95 07/10/02 243 369,85 243 369,85 

Sub-total  243 369,85 243 369,85 
182 527,39 

140 31/10/02 106 11/11/02 70 058,39 70 058,39 

160 30/11/02 116 09/12/02 96 198,12 96 198,12 5º Pedido de 
pagamento 

171 30/12/02 3 06/01/03 75 589,41 75 589,41 

Sub-total 241 845,92 241 845,92 

181 384,44 

Total 

Costeira 
Empreiteiros 

 

1 512 836,46 1 512 836,46 1 134 627,35 

 
A análise efectuada ao processo de candidatura, bem como aos documentos de despesa, não revelou 
irregularidades. 
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10 – EMOLUMENTOS 
 
Nos termos dos art.os 1º, 10º e 11º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, com as alterações introduzidas pelas Leis nos 
139/99, de 28 de Agosto, e 3-B/00, de 4 de Abril, e em conformidade com a Nota de Emolumentos 
constante do Anexo II, são devidos emolumentos no montante de 15 516,50 euros a suportar pela 
CCDR do Norte, entidade responsável pela execução deste Programa. 
 

11 – DETERMINAÇÕES FINAIS 
 
11.1. O presente relatório deve ser remetido: 
 

a) À Assembleia da República, mais concretamente, ao seu Presidente e às Comissões 
Parlamentares da Economia e Finanças, Poder Local, Ordenamento do Território e 
Ambiente e Execução Orçamental; 

b) Ao Governo, mais concretamente, aos Ministros de Estado e das Finanças e das Cidades, 
Ordenamento do Território e Ambiente; 

c) Ao Presidente da Comissão de Gestão do QCA III e Director-Geral do Desenvolvimento 
Regional; 

d) Ao Gestor do Programa Operacional Regional do Norte e Presidente da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte; 

e) Ao Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu; 
f) À Inspecção-Geral das Finanças; 
g) À Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão; 
h) Ao Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas; 
i) À Inspecção-Geral Saúde; 
j) À Inspecção-Geral do Ministério da Segurança Social e do Trabalho; 
k) Ao Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar; 
l) À Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura. 

 
11.2. Após entrega do Relatório às entidades referidas, poderá o mesmo e seus anexos ser divulgado 

pelos meios de Comunicação Social e no “site” do Tribunal. 
 
11.3. Uma síntese deste Relatório deverá ser integrada no Parecer sobre Conta Geral do Estado de 

2002, no capítulo relativo aos fluxos financeiros com a União Europeia. 
 
11.4. Expressa-se ao Gestor da ON – Operação Norte e Presidente da CCDR do Norte e às demais 

entidades que indirectamente foram envolvidas na Auditoria (DGDR, IGFSE, IFADAP, IGF, 
IGA, IGMSST, IGS, GPPA, DGPA), bem como aos seus responsáveis e funcionários, o apreço 
do Tribunal pela disponibilidade revelada e pela colaboração prestada ao longo do 
desenvolvimento desta acção. 
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11.5. Um exemplar do presente Relatório deverá ser remetido ao competente Magistrado do 
Ministério Público junto deste Tribunal, nos termos dos art.os 29º, n.º 4, e 54º, n.º 4, este último, 
aplicável por força do disposto no art. 55º, n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 

 
 
 
 
 
 
Aprovado em Subsecção da 2ª Secção do Tribunal de Contas, em 29 de Abril de 2004 
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ANEXO I – DISPOSIÇÕES COMUNITÁRIAS E NACIONAIS DO EIXO PRIORITÁRIO 3 
DO PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL DO NORTE 

1 – Legislação Comunitária 
 
♦ Reg. (CE) 1681/1994 de, de 11 de Julho – Irregularidades e recuperação de Fundos; 

♦ Reg. (CE) 1257/99, de 17 de Maio – Relativo ao apoio do FEOGA ao desenvolvimento rural; 

♦ Reg. (CE) 1258/99, de 17 de Maio – Relativo ao financiamento da Política Agrícola Comum; 

♦ Reg. (CE) 1260/99, de 21 de Junho – Estabelece disposições gerais sobre os Fundos 
estruturais 

♦ Reg. (CE) 1261/1999 de 21 de Junho – Relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento 
Regional; 

♦ Reg. (CE) 1262/1999 de 21 de Junho – Relativo ao Fundo Social Europeu; 

♦ Reg.(CE) 2792/1999, de 17 de Dezembro – Relativo ao IFOP; 

♦ Reg. (CE) 1447/2001 do Conselho, de 28 de Junho – Altera o Reg. (CE) 1260/99; 

♦ Reg. (CE) 1750/99, de 23 de Julho – Estabelece as regras de execução pormenorizadas do 
Reg. (CE) 1257/99; 

♦ Reg. (CE) 1159/2000, de 30 de Maio – Acções de informação e publicidade; 

♦ Reg. (CE) 1685/2000, de 28 de Julho – Relativo às regras de execução do Reg. (CE) 1260/99, 
no que diz respeito à elegibilidade das despesas no âmbito das operações cofinanciadas pelos 
Fundos estruturais; 

♦ Decisão da Comissão Europeia C (2000) 1775 de 28 de Julho de 2000 – Aprova o Programa 
Operacional Regional do Norte - Reg. (CE) 2075/2000, de 29 de Setembro - Altera o Reg. (CE) 
1750/99; 

♦ Reg. (CE) 438/2001, de 2 de Março – Estabelece as regras de execução do Reg. (CE) 
1260/99; 

♦ Reg. (CE) 448/2001, de 2 de Março – Estabelece as regras de execução do Reg. (CE) 
1260/99; 

 

2 – Legislação Nacional 
 
♦ Decreto-Lei 54-A/2000, de 7 de Abril – Define a estrutura orgânica do QCA III; 

♦ Resolução do Conselho de Ministros 27/2000, de 20 de Abril – Estruturas de gestão do QCA 
III; 

♦ Lei 20/2000, de 10 de Agosto – Altera o Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril; 



 
 
 
 
 
AUDITORIA AOS SISTEMAS DE GESTÃO DO EIXO PRIORITÁRIO3 DO PO REGIONAL DO NORTE – QCA III 
  

 

 70

♦ Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000 de 15 de Setembro – Regula os apoios a conceder às 
acções a financiar pelo Fundo Social Europeu (FSE), designadamente no âmbito da formação 
profissional, da inserção no mercado do trabalho e dos apoios ao emprego, bem como dos 
processos, tais como a promoção do acesso à qualificação, o acompanhamento pós-formação e 
pós-colocação, o desenvolvimento e os recursos didácticos que, a montante e a jusante, possam 
contribuir para a consecução dos respectivos objectivos; 

♦ Portaria n.º 799-B/2000 de 20 de Setembro – Estabelece as normas procedimentais aplicáveis 
ao financiamento de acções com o apoio do Fundo Social Europeu; 

♦ Despacho Normativo n.º 42-B/2000 de 20 de Setembro – Fixa a natureza e os limites 
máximos de custos elegíveis relativos com formandos e formadores, bem como a natureza de 
outros custos susceptíveis de elegibilidade, para efeitos de co-financimento pelo Fundo Social 
Europeu (FSE); 

♦ Portaria 92/2001 (2ª série) de 25 de Janeiro – Determina as principais linhas de actuação do 
Observatório do QCA III e nomeia o seu coordenador; 

♦ Decreto - Lei 122/2001, de 17 de Abril – Altera o Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril; 

♦ Decreto-Lei 168/2001, de 25 de Maio – Regula o funcionamento do Sistema Nacional de 
Controlo do III Quadro Comunitário de Apoio e das intervenções estruturais de iniciativa 
comunitária relativas a Portugal; 

♦ Portaria 684/2001 de 5 de Julho – Estabelece as modalidades de articulação entre os 
diferentes níveis do controlo do Sistema Nacional de Controlo do III Quadro Comunitário de 
Apoio e define as condições de fornecimento e acesso à informação relevante para o controlo; 

♦ Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2001, de 5 de Dezembro – Cria as estruturas de 
apoio técnico ao controlo; 

♦ Despacho n.º25 841/2000 (2ªsérie), de 19 de Dezembro – Designa os representantes da 
entidade responsável pela gestão nacional do FEDER e da entidade responsável pela gestão 
nacional do Fundo de Coesão na Comissão de Gestão do QCA III; 

♦ Despacho n.º14 381/2001 (2ª série), de 10 de Julho – Determina as medidas a adoptar como 
forma de flexibilizar e uniformizar os procedimentos relativos à matéria de pagamentos da 
componente FEDER pelas entidades pagadoras das intervenções operacionais previstas no 
QCA III garantindo a existência de condições que permitam a boa execução global dos 
Programas; 

♦ Despacho n.º13 921/2000 (2ª série), de 7 de Julho – Define a composição da Comissão de 
Acompanhamento de cada intervenção operacional regional. 

3 – Legislação Complementar 
 
♦ Complemento de Programação;  

♦ Regulamento Interno da Unidade de Gestão do Eixo 3. 
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4 – Regulamentos das Medidas 
 
3.1- Infra-estruturas de Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário 

− Despacho conjunto n.º 354/2001, de 17 de Abril, que regula as infra-estruturas das escolas profissionais e 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo; 

− Anúncios publicados no Diário da República na III série n.º 140, de 19 de Junho de 2001, pág. 12.856 relativo a 
Escolas Profissionais e pág. 12.857 relativo ao Ensino Particular e Cooperativo; 

− Componente Pré-escolar; 

− Despacho conjunto n.º 354/2001, de 17 de Abril, que regula as infra-estruturas das escolas profissionais e 
estabelecimentos de ensino particular e cooperativo; 

− Anúncios publicados no Diário da República na III série n.º 140, de 19 de Junho de 2001, pág. 12.856 relativo a 
Escolas Profissionais e pág. 12.857 relativo ao Ensino Particular e Cooperativo; 

− Componente Pré-escolar; 

− Despacho conjunto n.º 258/97, de 21 de Agosto, dos Ministérios da Educação e da Solidariedade e Segurança Social, 
que estabelece princípios pedagógicos, organizacionais e de segurança a que deve obedecer o equipamento; 

− Despacho conjunto n.º 268/97, de 27 de Agosto, dos Ministérios da Educação e da Solidariedade e Segurança Social, 
que define requisitos pedagógicos e técnicos para a instalação e funcionamento dos estabelecimentos de ensino; 

− Despacho conjunto n.º 291/97, de 4 de Setembro, dos Ministérios das Finanças, da Educação e da Solidariedade e 
Segurança Social, que estabelece normas que regulam a atribuição de apoio financeiro no domínio das infra-estruturas, 
equipamento e apetrechamento dos estabelecimentos de ensino; 

− Aviso 12009/99 (II série), de 30 de Julho, relativo à abertura de concurso para os Jardins de Infância; 

− Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2003, de 3 de Abril, que altera o n.º 1 do anexo II da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 27/2000 de 16 de Maio atribuindo as funções de Coordenação das intervenções 
desconcentradas do sector da educação, incluídas nas Intervenções Operacionais Regionais, aos Directores Regionais de 
Educação; 

− Lei n.º 7 de 2003, de 15 de Janeiro, relativa à transferência de competências da Administração Central para as 
Autarquias Locais na área da educação e do ensino não superior; 

− Despacho conjunto n.º 268/97, de 27 de Agosto, dos Ministérios da Educação e da Solidariedade e Segurança Social, 
que define requisitos pedagógicos e técnicos para a instalação e funcionamento dos estabelecimentos de ensino; 

− Despacho conjunto n.º 291/97, de 4 de Setembro, dos Ministérios das Finanças, da Educação e da Solidariedade e 
Segurança Social, que estabelece normas que regulam a atribuição de apoio financeiro no domínio das infra-estruturas, 
equipamento e apetrechamento dos estabelecimentos de ensino; 

− Aviso 12009/99 (II série), de 30 de Julho, relativo à abertura de concursos para os Jardins de Infância; 

− Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2003, de 3 de Abril, que altera o n.º 1 do n.º 1º do anexo II da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 27/2000 de 16 de Maio atribuindo as funções de Coordenação das intervenções 
desconcentradas do sector da educação, incluídas nas Intervenções Operacionais Regionais, aos Directores Regionais de 
Educação.  

3.2 Ensino Profissional 

− Portaria n.º 782/97, de 29 de Agosto, relativa à acreditação das entidades que utilizem verbas do FSE; 

− Decreto-Lei n.º 4/98, de 8 de Janeiro, que determina o regime Jurídico das Escolas Profissionais; 

− Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro, relativo aos apoios a conceder às acções a financiar pelo 
FSE; 

− Portaria n.º 799-B/2000, de 20 de Setembro, relativa às normas procedimentais aplicáveis ao financiamento de acções 
com o apoio do FSE; 
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− Despacho Normativo n.º 42-B/2000, de 20 de Setembro, relativo à natureza e os limites máximos de custos elegíveis 
para efeitos de co-financiamento pelo FSE; 

− Despacho Conjunto n.º 1137/2000, de 7 de Dezembro, que determina o regime de Financiamento das Escolas 
Profissionais; 

− Despacho conjunto n.º 648/2001, de 19 de Julho, que aprova o regulamento específico que define o regime de acesso 
aos apoios concedidos no âmbito da medida; 

− Portaria n.º 296/2002, de 19 de Março, referente aos apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE – Estudos, 
recursos técnico pedagógicos e centros de recursos; 

− Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2003, de 3 de Abril, que altera o n.º 1 do n.º 1º do anexo II da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 27/2000 de 16 de Maio, atribuindo as funções de Coordenação das intervenções 
desconcentradas do sector da educação, incluídas nas intervenções operacionais regionais, aos directores regionais de 
educação. 

3.3 Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local 

− Portaria n.º 782/97, de 29 de Agosto, relativa à acreditação das entidades que utilizem verbas do FSE; 

− Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/98, de 14 Janeiro; 

− Portaria n.º 268/97, de 18 de Abril, que estabelece as normas de funcionamento e define o regime de concessão de 
apoios técnicos e financeiros da medida Estágios Profissionais; 

− Portaria n.º 1271/97, de 26 de Dezembro, altera a Portaria n.º 268/97 de 18 de Abril; 

− Portaria n.º 814/98, de 24 de Setembro, altera a Portaria n.º 268/97, de 18 de Abril; 

− Decreto Regulamentar n.º 12-A/2000, de 15 de Setembro, relativo aos apoios a conceder às acções a financiar pelo 
FSE; 

− Portaria n.º 799-B/2000, de 20 de Setembro, relativa às normas procedimentais aplicáveis ao financiamento de acções 
com o apoio do FSE; 

− Despacho Normativo n.º 42-B/2000, de 20 de Setembro, relativo à natureza e aos limites máximos de custos elegíveis 
para efeitos de co-financiamento pelo FSE; 

− Despacho conjunto n.º 239/2001, de 14 de Março, relativo ao custo hora por formando; 

− Despacho conjunto n.º 7488/2001, de 10 de Abril, relativo à delegação de competências na aprovação de projectos no 
Gestor do PO; 

− Despacho conjunto n.º 7768/2001, de 14 de Abril, relativo à delegação de competências nos coordenadores das 
ISDEFDS; 

− Despacho conjunto n.º 581/2001, de 2 de Julho, relativo ao Regulamento Especifico da Medida 3.3; 

− Despacho conjunto n.º 18 858/2001, de 10 de Setembro, relativo à substituição do Gestor do Programa Operacional; 

− Despacho conjunto n.º 23 840/2001, de 23 de Novembro, relativo à substituição da Gestora do Programa Operacional; 

− Portaria 196-A/2001, de 10 de Março, relativa ao Programa de Estímulos à Oferta de Emprego na sua componente de 
criação de emprego; 

− Despacho n.º 21 094/2001 (II série), de 21 de Setembro, do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, que define o 
procedimento aplicável ao pagamento, do montante global das prestações de desemprego a que o beneficiário tem direito 
no âmbito dos apoios a projectos de emprego promovidos pelos beneficiários das prestações de desemprego; 

− Contrato Programa entre o Gestor do PO Norte e o Instituto de Emprego e Formação Profissional - Estágios 
Profissionais, assinado a 27 de Abril de 2001; 

− Contrato Programa entre o Gestor do PO Norte e Instituto de Emprego e Formação Profissional – Apoios ao Emprego 
(FSE), assinado a 27 de Abril de 2001; 
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− Despacho Conjunto n.º 111/2002, de 12 de Fevereiro, que altera o Despacho Conjunto 239/2001, que determina as 
condições de cálculo dos custos máximos da formação no âmbito das Intervenções do Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social, regionalmente desconcentradas nos PO Regionais; 

− Portaria n.º 286/2002, de 15 de Março, relativa aos estágios Profissionais; 

− Portaria n.º 296/2002, de 19 de Março, relativa aos apoios a conceder às acções a financiar pelo FSE – Estudos, 
recursos técnico pedagógicos e centros de recursos; 

− Despacho n.º 22 248/2002 (II série), de 16 de Outubro, que estabelece o plano de acção para a formação de activos 
qualificados desempregados e define as condições específicas a observar na realização dos respectivos cursos de 
formação; 

− Despacho n.º 18 860/2002 (II série), de 24 de Agosto, relativo à delegação de competências nos Coordenadores das 
intervenções sectoriais desconcentradas de emprego, formação e desenvolvimento social, incluídas nos Programas 
Operacionais Regionais. 

3.4 Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local 

− Contrato Programa entre o Gestor do Programa Operacional da Região do Norte e o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, assinado a 25 de Março de 2002, referente aos apoios ao emprego – vertente FEDER;  

− Portaria 196-A/2001, de 10 de Março, relativa ao Programa de Estímulo à Oferta de Emprego, na sua componente de 
criação de emprego. 

3.5 Ciência, Tecnologia e Inovação 

Nada a registar. 

3.6 Sociedade de Informação 

− Despacho conjunto n.º 931/2001 (II série) n.º 237, de 12 de Outubro, que aprova o Regulamento Específico da Acção 
Estado Aberto – Modernizar a Administração Pública” da Medida 3.6 “Sociedade da Informação”, do Programa Operacional 
da Região do Norte; 

− Despacho Conjunto n.º 16 232/2002 (II série), de 13 de Março, da Ministra do Planeamento e do Ministro da Ciência e 
Tecnologia, que aprova o Regulamento Específico da Acção “Portugal Digital” da Medida 3.6 “Sociedade da Informação do 
PO Norte; 

− Despacho Conjunto n.º 464/ 2002, de 27 de Abril, da Ministra do Planeamento, do Ministro da Ciência e Tecnologia e do 
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, relativo à flexibilização dos procedimentos relativos aos 
pagamentos da componente FEDER na acção 3.6.2 “Estado Aberto” – Modernizar a Administração pública no PO Norte; 

− Resolução do Conselho de Ministros n.º 67/2002, de 24 de Agosto, que nomeia o novo Gestor da Intervenção 
Operacional da Sociedade da Informação. 

3.7 Formação para a Sociedade de Informação 

− Despacho conjunto n.º 46/2002, de 16 de Janeiro, do Ministro da Ciência e Tecnologia, da Ministra do Planeamento e do 
Ministro do Trabalho e Solidariedade, que aprova o Regulamento Específico da Medida 3.7 “Formação para a Sociedade 
da Informação” do Programa Operacional da Região do Norte. 

3.8 Saúde 

− Despacho n.º 15/2001, que delega na Gestora do Programa Saúde XXI, em representação da Ministra competências para 
promoção de medidas necessárias à articulação, técnica e funcional entre a Intervenção Regionalmente Desconcentrada 
da Saúde e o Programa da Saúde XXI; 

− Despacho Conjunto n.º 258/2002, de 9 de Abril, que cria junto do Coordenador da componente desconcentrada da 
saúde do Norte, uma estrutura de apoio técnico, sob a forma de estrutura de projecto, definindo a sua composição e 
competências. 

3.9 Cultura 

− Manual de Procedimentos que informa os potenciais beneficiários sobre os procedimentos e enquadramento e regras de 
aplicação do FEDER através do Programa Operacional da Região do Norte na sua Medida 3.9. 

3.10 Desporto 
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− Despacho n.º 1767/2001 (II Série), de 11 de Janeiro, do Ministro da Juventude e do Desporto, que delega competências 
no âmbito da Gestão dos recursos humanos da respectiva EAT; 

− Decreto-Lei n.º 96/2003, de 7 de Maio, que extingue o cargo de Delegado Regional do IND, que por inerência ao qual 
vinha sendo desempenhado o cargo de Coordenador Regional das Intervenções do Desporto Regionalmente 
Desconcentradas. 

3.11 Agricultura e Desenvolvimento Rural 

− Protocolo de Colaboração entre o Gestor do Programa, o Coordenador da Medida Regionalmente Desconcentrada e o 
IFADAP; 

− Portaria n.º 1109-E/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 1, " Diversificação 
na pequena agricultura”; 

− Portaria n.º 1109-D/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 2, " 
Desenvolvimento dos produtos de qualidade”; 

− Portaria n.º 1109-G/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 3.1, " Instalação de 
organizações de produtores florestais”; 

− Portaria n.º 1109-C/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 3.2, "Apoio à 
constituição e instalação de prestadores de serviços florestais”; 

− Portaria n.º 1109-H/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 3.3, " Apoio à 
prestação de serviços florestais; 

− Portaria n.º 51/ 2001, de 29 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Sub-acção n.º 3.5, "Valorização e 
Conservação dos Espaços Florestais de Interesse Público"; 

− Portaria n.º 53/2001, de 29 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Sub-acção n.º 4.1, "Instalação de 
Serviços de Substituição e Gestão das Explorações Agrícolas"; 

− Portaria n.º 49 / 2001, de 26 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Componente de Apoio à prestação 
de Serviços Agrícolas, da Sub-acção n.º 4.2.3, "Desenvolvimento de outros serviços à agricultura"; 

− Portaria n.º 1109-F/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 5, " Gestão de 
recursos hídricos e emparcelamento; 

− Portaria n.º 1109-I/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 6.1, " Caminhos 
agrícolas e rurais ”; 

− Portaria n.º 59 / 2001, de 30 de Janeiro, que aprova o "Regulamento de Aplicação da Sub-acção n.º 6.2, "Electrificação”; 

− Portaria n.º 48 / 2001, de 26 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 7, "Valorização do 
Ambiente e do Património Rural"; 

− Portaria n.º 47 / 2001, de 26 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 8, "Dinamização do 
Desenvolvimento agro-florestal e Rural"; 

− Portaria n.º 1109-A/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 4.2.1, " 
Preservação e Melhoramento Genético das Raças”; 

− Portaria n.º 1109-B/2000, de 27 de Novembro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Acção n.º 4.2.2, " Melhoria e 
Controlo das Condições Higio-sanitárias ”; 

− Portaria n.º 52/2001, de 29 de Janeiro, que aprova o Regulamento de Aplicação da Sub-acção n.º 3.4, "Prevenção de 
Riscos provocados por Agentes Bióticos e Abióticos"; 

− Decisão da Comissão, de 27 de Março de 2002, que aprova a adaptação do conteúdo da Acção 1 – Diversificação da 
Pequena Agricultura, decorrente da adaptação do Regulamento n.º 2075/2000; 

− Portaria n.º 45/2002 de 11 de Janeiro, relativa à clarificação e ajustamento quanto à forma como são concedidas as 
ajudas e ao modo como as entidades beneficiárias suportam a parte das despesas elegíveis que estão a seu cargo, no 
âmbito da acção “Serviços à Agricultura” dos Programa Operacionais Regionais; 
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− Despacho n.º 665/2002, de 11 de Janeiro, relativo à revisão da redacção do artigo 9º do Regulamento de Aplicação da 
Acção n.º 4.2.2, "Melhoria e Controlo das Condições Higio-sanitárias ”, no que refere à clarificação da forma de atribuição 
das ajudas ali prevista, bem como o modo como as entidades beneficiárias suportam a parte das despesas elegíveis que 
estão a seu cargo; 

− Aviso n.º 49//2002 (III série), de 27 de Fevereiro, relativo à apresentação de Candidaturas no âmbito das Acções “Apoio 
à Prestação de Serviços Florestais” e “Desenvolvimento de Outros Serviços à Agricultura”; 

− Portaria n.º 204/2002, de 7 de Março, relativa à revisão dos artigos 15º e 18º do Regulamento de Aplicação da Sub-acção 
3.4 “Prevenção de Riscos Provocados por Agentes Bióticos e Abióticos “ da Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural 
dos Programas Operacionais Regionais; 

− Portaria n.º 387/2002, de 11 de Abril, relativa à alteração da redacção dos artigos 4º e 13 do Regulamento de Aplicação 
da Acção 1 “Diversificação na Pequena Agricultura”, da Sub acção 2.1 “Criação e Modernização de Unidades Produtivas” e 
da Sub-acção 2.2 “Incentivos a Produtos de Qualidade” da Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural dos Programas 
Operacionais Regionais; 

− Despacho n.º 15080/2002, de 3 de Julho, relativo à revogação dos despachos n.os 4040/2001 de 24 de Fevereiro, e 
10315/2001, de 17 de Maio, que enquadravam os apoios concedidos no âmbito da Acção n.º 7 da Medida Agricultura e 
Desenvolvimento Rural dos Programas Operacionais Regionais; 

− Portaria n.º 1215/2002, de 4 de Agosto, relativa à aprovação do Regulamento de Aplicação da Acção n.º 6.“Caminhos e 
Electrificação agro-rurais” da Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural dos Programas Operacionais Regionais, e à 
revogação da Portaria n.º 59/2001, de 30 de Janeiro; 

− Circular n.º 11 revista em 17 de Outubro, relativa à Instalação de Organizações de Produtores Florestais; 

− Despacho n.º 7146/2003, de 11 de Abril, relativo à criação de uma estrutura conjunta composta pelo Coordenador 
Regional e um representante do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar, para apreciação das candidaturas e 
do seu enquadramento no âmbito da acção “Conservação do Ambiente e dos recursos Naturais”, no que respeita a recolha 
e tratamento do soro lácteo; 

− Portaria n.º 327/2003, de 21 de Abril, relativa à aprovação do Regulamento de Aplicação da Subacção 3.4 “Prevenção de 
Riscos Provocados por Agentes Bióticos e Abióticos “ da Medida Agricultura e Desenvolvimento Rural dos Programas 
Operacionais Regionais; 

− Despacho n.º 8745/2003, de 6 de Maio, que determina a criação de um grupo de ligação nacional, presidido pelo 
representante do GPPAA, e define a respectiva composição com vista a assegurar não só uma adequada execução em 
termos físicos e financeiros mas também a qualidade de gestão, acompanhamento e controlo dos instrumentos de política 
estrutural do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas; 

− Despacho 9313/2003, de 13 Maio, que determina os custos máximos das despesas elegíveis do n.º 3 do artigo 9.º e do 
n.º 3 do artigo 14.º do Regulamento de Aplicação da Sub-acção n.º 3.4, referidas nos itens 1 e 2. 

3.12 Pescas: Infra-estruturas de Portos 

− Decreto-Lei n.º 224/2000, de 9 de Setembro, que estabelece a regulamentação da componente Pesca do Programa 
Operacional Regional (MARIS); 

− Decreto-Lei n.º 117/2002, de 20 de Abril, que altera o Decreto-Lei n.º 224/2000 de 9 de Setembro; 

− Decreto-Lei n.º 109/2003, de 4 de Junho, que altera o Decreto-Lei n.º 224/2000 de 9 de Setembro. 

3.13 Pescas: Equipamentos e Transformação 

− Protocolo de Colaboração celebrado entre o Gestor do Programa, o Coordenador da Medida Regionalmente 
Desconcentrada e o IFADAP; 

− Decreto-Lei n.º 224/2000, de 9 de Setembro, que estabelece a regulamentação da componente Pesca do Programa 
Operacional Regional (MARIS); 

− Portaria n.º 1271/2001, de 8 de Novembro, que estabelece os regimes de apoio financeiro à qualidade e normalização 
dos produtos da pesca e às infra-estruturas e equipamentos colectivos de apoio ao desenvolvimento da aquicultura. 

3.14 Economia 

− Protocolo de Colaboração celebrado entre o Gestor do Programa Operacional Regional, o Gestor do Programa 
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Operacional da Economia, a Coordenadora da Medida Regionalmente Desconcentrada, a Direcção-Geral da Energia e o 
IAPMEI; 

− Portaria n.º 681/2000, de 30 de Agosto, que cria a Medida de apoio à modernização e desenvolvimento das infra-
estruturas energéticas e aprova o respectivo regulamento; 

− Portaria n.º 141/2001, de 2 de Março, que estabelece o regime de aplicação da medida de apoio à dinamização de 
Mercados Abastecedores e de Mercados de Interesse Relevante; 

− Portaria n.º 450/2001, de 5 de Maio, que cria o regime dos Programas integrados turísticos de natureza estruturante e de 
base regional (PITER’s); 

− Regulamento Interno homologado a 29 de Janeiro de 2001, relativo à execução da Medida de apoio à dinamização 
infra-estrutural das pousadas de juventude; 

− Portaria n.º 198/2001, de 13 de Março, relativa a projectos de conversão de consumos de energia para gás natural; 

− Portaria n.º 964/2001, de 13 de Agosto, que cria o regime de apoio à dinamização dos sistemas tecnológico da formação 
e da qualidade; 

− Regulamento Interno aprovado a 2 de Abril de 2002, relativo à execução dos Projectos da Acção A/ sub-acção 5 
“Requalificação de Áreas de Produção Mineral”; 

− Portaria n.º 383/2002, de 10 de Abril, relativa a projectos de conversão de consumos de energia para gás natural. 

3.15 Acessibilidades e Transportes 

− Plano Rodoviário Nacional; 

− Domínio Público Hídrico; 

− Decreto-Lei n.º 394-A/98, de 15 de Dezembro, que aprovou as «bases da concessão», assente nas fases de projecto, 
construção, financiamento e operação inicial, num contrato celebrado entre a empresa Metro do Porto, S.A. e o 
agrupamento complementar de empresas denominado «NORMETRO»; 

− Decreto-Lei n.º 261/2001, de 26 de Novembro, relativo às alterações e revisões do Decreto-Lei n.º 394-A/98 de 15 de 
Dezembro e das bases de concessão por ele aprovadas; 

− Despacho n.º 219/2001 do Ministro do Equipamento Social, que estabelece as normas específicas para as Intervenções 
Operacionais de Acessibilidades e Transportes Regionalmente Desconcentradas. 

3.16 Ambiente 

− Despacho n.º 2148/2003, de 3 de Fevereiro, relativo à Política Nacional em matéria de cartografia e cadastro; 

− Despacho n.º 7186/2003, de 11 de Abril, relativo à assinatura do Protocolo com o IGP para a coordenação dos apoios 
aos projectos de cartografia e cadastro, e revogação do Despacho n.º 2148/2003 de 3 de Fevereiro no que concerne a 
suspensão de aprovações nos Programas Operacionais Regionais de candidaturas de cartografia e cadastro. 
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ANEXO II 

Nota de Emolumentos 
 
 

(Nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas (RJETC), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de Maio, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 139/99, de 28 de Agosto 

e 3-B/00, de 4 de Abril). 
 
 
Departamento de Auditoria III Procº n.º 37/02 

Relatório n.º 11/2004-2ª Secção 
 
Entidade fiscalizada: Gestor do ON – Operação Norte 
Entidade devedora: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 
 

Regime jurídico: AA  

 AAF    X 
 

Unid: euros 
BASE  DE  CÁLCULO 

Descrição Custo Standard 
a) 

Unidade 
Tempo 

Receita Própria/ 
Lucros 

Valor 

Acções fora da área da residência 
oficial .......................................... 
 
Acções na área da residência 
oficial .......................................... 

119,98

88,29

44

298

 5 279,12

26 310,42
 

- 1% s/ Receitas Próprias ...........  
- 1% s/ Lucros ............................  
  

Emolumentos calculados  31 589,54
  
Emolumentos  
Limite máximo (VR) (b) …...  15 516,50
  
Emolumentos a pagar .........  15 516,50

 
a) cf. Resolução nº 4/98-2ªS e Resolução nº 3/2001-2ªS 
b) Art. 10º, nº 1 – do RJETC 

 
O Coordenador da Equipa de Auditoria, 
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ANEXO III 

Respostas das Entidades Auditadas 
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